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Producéo de prova por videoconferéncia

A Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil e Comercial (RJE-civil) elaborou uma série de fichas informativas que fornecem informagdes praticas sobre as
regras, os procedimentos e os meios técnicos para a realizagdo de videoconferéncias entre tribunais de diferentes paises da UE.

O Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho, relativo a cooperagao entre tribunais de diferentes paises da UE no dominio da obtencéo de provas em

matéria civil e comercial, prevé um quadro juridico geral para a obtengéo de provas num pais diferente do do Tribunal. No entanto, cada pais da UE tem o
seu proprio direito processual neste dominio, por conseguinte os pormenores do processo variam de acordo com a legislagcdo do pais que recebe um
pedido de cooperagéo.

A fim de facilitar o trabalho conjunto das autoridades judiciais em diferentes paises da UE e estimular o pleno uso da videoconferéncia para a obtengao de
provas noutro pais da UE, a Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil e Comercial (RJE civil) elaborou uma série de fichas informativas. Estas prestam
informacdes praticas sobre as regras, procedimentos e meios técnicos nos diferentes paises da UE.

Para obter informacdes pormenorizadas sobre o direito nacional de um pais, clique na respetiva bandeira.
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1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislagbes nacionais aplicaveis?

Sim, é possivel obter provas por estes dois métodos. Os procedimentos foram desenvolvidos ad hoc; a legislacdo belga ndo prevé a videoconferéncia, mas
néo a proibe.

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Podem ser obtidas inquirigdes de testemunhas e de peritos. Na pratica, ja foram obtidos depoimentos das partes ao abrigo do artigo 17.°.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

A lei nacional do tribunal requerente tem de ser aplicada a este respeito. A obtenc@o de provas solicitada ndo pode infringir os principios fundamentais do
direito nacional belga [artigo 17.°, n.° 5, alinea c)].

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

A inquirigéo por videoconferéncia ndo tem de ser realizada no tribunal.

5 E permitido gravar as audigBes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagbes para o efeito?

O tribunal requerente determina, em conformidade com as suas proprias regras, se a audigdo deve ser gravada, procedendo as diligéncias necessarias.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obtengado de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) Apenas em neerlandés, francés ou aleméao (direito belga).

b) N&o existem requisitos de ordem linguistica.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

O tribunal requerente disponibiliza um intérprete e suporta os custos da interpretacdo. Em regra, o intérprete presta os seus servigos no tribunal requerente
no momento da realizagéo da videoconferéncia. No entanto, ndo existe qualquer motivo para que o intérprete ndo possa estar fisicamente presente com a
testemunha.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagéo a data da audigéo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Estes procedimentos sdo determinados em conformidade com a lei nacional do tribunal requerente.

9 Quais sao os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos sao suportados pelo tribunal requerente.

A ligacao telefénica é estabelecida pelo tribunal requerente. Quaisquer despesas de deslocagao devem ser também suportadas pelo tribunal requerente. A
entidade central informa o tribunal requerente desse facto ao acusar a recegéo do pedido.

10 Quais s&o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

O tribunal estrangeiro informa a testemunha da convocatéria, que especifica o carater voluntario da sua cooperagao.

A entidade central pede ao tribunal requerente que envie a convocatdria antes de enviar o formulario J. A convocatéria deve demonstrar de forma clara que
a pessoa foi informada de que a participagéo na audi¢éo é voluntaria.

11 Quais séo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

A verificagéo é efetuada através de documentos de identificagdo.

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Este procedimento é efetuado em conformidade com a lei do tribunal requerente.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Um membro do pessoal da entidade central assume temporariamente o papel de coordenador para chegar a acordo quanto a questdes de ordem pratica,
como a data e a hora do teste para a audi¢éo e da audigéo propriamente dita.

Um administrador/funcionario é responsavel por ligar e desligar o sistema.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Os pedidos de informagdes adicionais sdo enviados pela entidade central ao tribunal requerente antes da audigao.
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A manutencao da versao desta pagina na lingua nacional € da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugbes da verséo original sdo efetuadas pelos servicos da Comisséo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissdo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

O texto desta pagina na lingua original El foi recentemente alterado. A

tradugéo deste texto para portugués esta em curso.

Tradugdes ja disponiveis nas seguintes linguas.

Recolha de provas através de videoconferéncia - Republica Checa

1 E possivel a obteng&o de provas através de videoconferéncia com a participagso de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

O procedimento é regido pela Lei n.° 99/1963 (Cddigo de Processo Civil) e sobretudo pela Instrugdo n.° 505/2001 do Ministério da Justica, que promulga os
regulamentos internos dos tribunais de comarca, regionais e do Supremo Tribunal.

Nos termos do artigo 10.°-A da Instrugdo n.° 505/2001 do Ministério da Justi¢ca, o presidente de um painel de juizes (juiz singular) pode utilizar
equipamentos técnicos para transmissao de video e de audio (videoconferéncia) para ouvir uma testemunha ou um perito, caso tal seja apropriado do ponto
de vista da protegdo dos direitos ou da garantia da seguranga das pessoas, ou necessario por motivos de seguranga ou por outros motivos validos e se for
tecnicamente viavel.

2 HA restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nos termos do artigo 11.°-A da Instrugdo n.° 505/2001 do Ministério da Justiga, os peritos e as testemunhas podem ser ouvidos em videoconferéncia.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

A videoconferéncia s pode ser utilizada para ouvir testemunhas e peritos.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Se o presidente do painel de juizes (juiz singular) aceitar ouvir uma testemunha ou um perito em videoconferéncia, o local onde a testemunha ou o perito
devem apresentar-se para a audi¢éo sera indicado na notificagdo. Por outras palavras, poderdo também ser utilizados outros espagos que sejam
apropriados para a realizagao da audigéo (por exemplo, o local onde se encontram os peritos ou as testemunhas, por exemplo um hospital ou laboratério).
5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

E registado o essencial do depoimento da testemunha. Certas partes do depoimento podem ter de ser registadas na integra. Existem métodos alternativos,
como o registo da totalidade do depoimento por um escrivao ou a obtengédo de uma gravagao audio ou audiovisual, caso tal esteja previsto na lei, ou caso o
presidente de um painel de juizes (juiz singular) decida que esses métodos podem ser utilizados.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando héa obtengdo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Se uma testemunha desconhecer a lingua em que a audigéo é realizada, tem direito a um intérprete ao abrigo do artigo 37.°, n.° 4, da Lei Constitucional n.
©2/1993 (Carta dos Direitos e Liberdades Fundamentais). Nos termos do artigo 18.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil, o tribunal nomeia um intérprete
para prestar assisténcia a uma parte cuja lingua materna néo seja o checo logo que essa necessidade se torne patente no processo.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

Nos termos do artigo 18.°, n.os 1 e 2, do Coédigo de Processo Civil, o tribunal deve conceder as partes as mesmas oportunidades de exercerem os seus
direitos e nomear um intérprete para assistir qualquer parte cuja lingua materna ndo seja o checo, logo que essa necessidade se torne patente no processo.
8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagédo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

O tribunal notifica a pessoa em conformidade com o artigo 51.° do Cddigo de Processo Civil. A menos que a lei ou um regulamento especial preveja outros
requisitos em matéria de notificagcdo, esta deve conter as seguintes informagdes: o processo no qual a pessoa notificada devera participar, o objeto, o local
e a hora de inicio da audiéncia em tribunal, o motivo para a notificacéo, a posicdo da pessoa notificada no processo, as obrigagdes da pessoa notificada na
pendéncia da agéo judicial e, se apropriado, a duragao prevista da agdo. A notificacdo pode ser efetuada em papel ou em formato eletrénico e, em casos
urgentes, por telefone ou por fax. Se a audicdo de uma testemunha ou perito for realizada em videoconferéncia e a pessoa a ser ouvida tiver de comparecer
para a audigdo na area de jurisdicdo de outro tribunal, o tribunal em cuja jurisdigdo a pessoa deve comparecer para a audigdo deve efetuar a notificagéo e o
tribunal requerente pede ao outro tribunal que coopere na realizagdo deste ato (carta rogatéria). Nos termos do artigo 115.°, n.° 2, do Cédigo de Processo
Civil, as partes devem ser notificadas de modo a terem tempo suficiente para se prepararem (em regra, com uma antecedéncia minima de 10 dias em
relagéo a data de realizagcdo da audigdo), a menos que se realize uma audiéncia preliminar.

9 Quais sao os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

A utilizagéo da videoconferéncia envolve custos de transmissao. A transmissdo de dados deve ser paga pelo tribunal requerente que inicia a
videoconferéncia.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

Nos termos do artigo 126.°, n.° 1, do Cédigo de Processo Civil, qualquer pessoa singular que ndo seja parte no processo deve comparecer no tribunal,
quando notificada para esse efeito, e prestar depoimento como testemunha. Uma pessoa sé pode recusar-se a prestar depoimento como testemunha se tal
a expuser a si ou a entes préximos ao risco de procedimento penal. Antes do inicio de uma audigéo, as testemunhas sdo sempre informadas da importancia
do seu depoimento, dos seus direitos e obrigacdes e das consequéncias penais da prestacdo de falso testemunho.

11 Quais séo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

No inicio da audigéo, o tribunal é obrigado, nos termos do artigo 126.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil, a verificar a identidade da testemunha. Tal é feito
normalmente pedindo a testemunha que apresente o seu bilhete de identidade ou passaporte.

12 Quais s3o os requisitos aplicaveis a prestacdo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos termos do artigo 104.°, n.° 1, da Lei n.® 91/2012 relativa ao direito internacional privado, as testemunhas, os peritos e as partes podem, se tal Ihes for
solicitado por uma autoridade de outro pais, ser ouvidas sob juramento. No caso das testemunhas e partes no processo, é prestado o seguinte juramento:
«Juro pela minha honra que responderei a todas as perguntas que me forem feitas pelo tribunal de forma completa e verdadeira e que ndo omitirei
quaisquer informagdées.» No caso dos peritos, € prestado o seguinte juramento: «Juro, pela minha honra, que o parecer que vou formular é, tanto quanto é
do meu conhecimento, verdadeiro e prestado em consciéncia.» Caso haja um juramento posterior, o texto do juramento sera alterado em conformidade.



13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
As diligéncias especificas sao acordadas aquando da preparacéo da videoconferéncia e baseiam-se nas necessidades dos tribunais requerentes e
requeridos.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

As diligéncias especificas séo acordadas aquando da preparagdo da videoconferéncia e baseiam-se nas necessidades dos tribunais requerentes e
requeridos.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Alemanha

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconfer&ncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sao os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

A obtencéo de provas em videoconferéncia é possivel nos processos civis alemaes ao abrigo do artigo 128.°-A, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil (ZPO —
Zivilprozessordnung), com o acordo das partes. A inquiricdo deve ser transmitida simultaneamente em video e dudio para o local onde a testemunha ou o
perito se encontrem durante a inquiricdo, bem como para a sala de audiéncias do tribunal. Se as partes, os representantes legais ou os advogados forem
autorizados a comparecer noutro local, a inquiricao também deve ser transmitida simultaneamente por video e audio para esse local. No caso de inquiricbes
por video realizadas por um tribunal alemao com base num pedido em conformidade com o Regulamento (CE) n.° 1206/2001 (assisténcia judiciaria
«ativar), o artigo 128.°-A do ZPO pode ter de ser aplicado com algumas modificagdes, uma vez que o tribunal que obtém as provas nao ¢ o mesmo que
conhece do processo, que esta interessado em obter uma impressao direta das mesmas. Quando o tribunal requerente pede para obter provas diretamente
ao abrigo do artigo 17.° do regulamento (assisténcia judiciaria «passiva»), todos os pedidos de obtengéo direta de provas utilizando tecnologias da
comunicagao devem, em principio, ser deferidos, sendo igualmente possivel a obtengéo de provas independentemente do artigo 128.°-A do ZPO. Os
pedidos sé podem ser recusados pelos motivos enumerados no artigo 17.°, n.° 5. No entanto, a entidade central pode estabelecer condigbes para a
obtencéo direta de provas em conformidade com a lei alema.

2 Ha restrigoes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Testemunhas, peritos e partes podem ser inquiridos por videoconferéncia (artigo 128.°-A, n.° 2, primeiro periodo, do ZPO).

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nos termos do direito de processo civil aleméo, podem ser obtidas provas mediante a inquiricdo de testemunhas, peritos e partes utilizando tecnologias de
videoconferéncia (artigo 128.°-A, n.° 2, do ZPO). A obteng&o de outras provas (documentos e inspecao visual) por videoconferéncia ndo é expressamente
autorizada.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

A lei ndo especifica em que local se deve encontrar a pessoa a inquirir. No entanto, nos termos do direito de processo civil aleméo, o local a partir do qual é
efetuada a transmisséo para a sala de audiéncias deve situar-se na Alemanha.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

O artigo 128.°-A, n.° 3, primeiro periodo, do ZPO nao prevé a gravagao das audigdes por videoconferéncia. No entanto, pode ser efetuada a gravacéo da
obtencdo de provas, no dmbito da assisténcia judiciaria com a obtencéo direta de provas ao abrigo do artigo 17.° do regulamento.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obtengéo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) Em relagao aos pedidos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, a audigao deve ser realizada em alem&o. Sempre que 0s processos envolvam pessoas que
ndo dominem a lingua alem3, deve recorrer-se aos servigos de um intérprete. Os servigos de intérprete podem ser dispensados se todas as pessoas
envolvidas dominarem a lingua estrangeira em questéo.

b) No caso da assisténcia judiciaria com a obtencéo direta de provas, o tribunal requerente determina a lingua em que deve ser realizada a inquirigdo. No
entanto, a autorizagdo nos termos do artigo 17.°, n.° 4, pode ser utilizada pela entidade central para estabelecer as condigées da obtencao direta de provas,
como a lingua em que sera realizada a audigéo ou a inquirigao.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

No caso da assisténcia judiciaria «ativa», o tribunal alem&o que presta a assisténcia é responsavel por conduzir o processo e obter as provas. No caso da
obtencéo de provas pelos tribunais alemées deve recorrer-se aos servigos de um intérprete mesmo que apenas uma das pessoas envolvidas ndo domine a
lingua alema. O tribunal deve verificar se a pessoa possui os conhecimentos necessarios de aleméo, independentemente de as partes o terem ou nédo
requerido. O tribunal pode escolher livremente o intérprete. No caso da obtengéo de provas «passiva» nos termos do artigo 17.°, cabe ao tribunal
requerente decidir se é necessario recorrer aos servicos de intérpretes e quais os intérpretes a selecionar. Nos termos do artigo 17.°, n.° 4, a entidade
central pode sujeitar a autorizagdo a determinadas condi¢des: pode, por exemplo, exigir o recurso a intérpretes. Como parte dessas condigdes, a entidade
central também pode ordenar que a obtengéo das provas seja efetuada em aleméao.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagéo a data da audigéo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Em caso de assisténcia judiciaria ativa, as testemunhas e os peritos séo notificados informalmente pelo servigo administrativo do tribunal requerido, a
menos que este decida que deve ser efetuada uma notificagcéo formal. Se o tribunal ordenar que a inquiricdo seja realizada por videoconferéncia, as
pessoas cujo depoimento devera ser transmitido devem ser notificadas para comparecer nas instalagdes a partir das quais a transmissao sera efetuada. A
notificagdo deve especificar as partes, o objeto da inquiricdo, a data da inquiricdo e as consequéncias da falta de comparéncia. A notificagdo deve incluir
informacdes exatas sobre o local e a hora da inquiricdo. Nao esta previsto nenhum prazo especifico de notificacdo prévia.

Em caso de obtencéo direta das provas pelo tribunal requerente nos termos do artigo 17.° do regulamento, o tribunal requerente deve informar a pessoa a
inquirir da hora e do local da inquirigdo. A hora e o local dependem geralmente da situagdo nos tribunais alemées (onde esta localizado o sistema e quando
pode ser utilizado). A hora e o local da inquiricdo estao, por conseguinte, intimamente ligados a autorizagdo da entidade central. Em principio, ndo existe um
prazo fixo; contudo, o facto de as entregas de correio internacional serem mais demoradas deve ser tido em consideragdo.



Nao esta previsto um procedimento especial de planeamento da videoconferéncia. Na pratica, a entidade central nomeia, de forma rotineira, uma pessoa de
contacto no tribunal onde a videoconferéncia sera realizada. Essa pessoa pode, assim, responder a quaisquer perguntas de ordem pratica.

9 Quais sao os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

A utilizagao de tecnologias de videoconferéncia envolve custos de aquisicdo, manutencéo e operagao. Estes custos ndo podem ser imputados as pessoas
envolvidas no processo civil. Devem ser igualmente suportados os custos das telecomunicagdes. O tribunal requerido pode pedir o reembolso dos custos
das telecomunicagdes nos termos do artigo 10.%, n.° 4, conjugado com o artigo 18.°, n.° 2, do regulamento.

10 Quais s&o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

Nos termos do artigo 64.°, n.° 2, do Regulamento relativo a assisténcia judiciaria em processo civil (ZRHO — Rechtshilfeordnung fiir Zivilsachen), o tribunal
requerente deve informar a pessoa a inquirir de que a inquirigéo é realizada numa base voluntaria.

11 Quais sdo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

Caso existam duvidas acerca da identidade da pessoa a inquirir, o tribunal é obrigado a verifica-la, independentemente da fase em que o processo se
encontre.

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, hos termos do artigo 17.°?

Se for solicitado a um tribunal alemao que obtenha provas para o tribunal requerente por videoconferéncia, a obtengéo de provas e, por conseguinte, os
juramentos, sé@o efetuados em conformidade com as normas processuais do tribunal requerente. Uma vez que a cooperagéo da pessoa que presta as
informagdes na obtencéo direta de provas e, por conseguinte, na obtengdo do juramento, € sempre voluntaria (devendo a pessoa ser formalmente
informada desse facto), o Estado requerido ndo pode estabelecer outros requisitos em matéria de obtengdo de juramentos. No entanto, a entidade central
deve, em todo o caso, assegurar a conformidade com uma eventual proibicdo de prestar depoimento ou de ser sujeito a inquiricdo, a qual a pessoa que
presta a informagdes ndo possa renunciar (nos termos da lei alema). S&o disto exemplo as proibi¢cdes de inquiricdo dos funcionarios publicos alemaes sem
a aprovacao prévia da autoridade para a qual trabalham ou dos médicos sem que sejam dispensados do seu dever de confidencialidade.

Cabe a entidade central competente determinar se € ou ndo possivel obter um juramento e quais séo as informacdes necessarias a obter junto do tribunal
requerente. No ambito da sua decisado de autorizacéo, a entidade central deve certificar-se de que néo seja eludida qualquer proibigéo de prestar
depoimento imposta a pessoa que presta as informagdes. Por esse motivo, a entidade central pode, por exemplo, determinar as circunstancias em que
foram obtidas as informagdes pela pessoa que as presta. Por exemplo, a lei alema sujeita o testemunho dos funcionarios publicos aleméaes a aprovagdo
prévia da autoridade para a qual trabalham.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalagoes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
O sistema judicial esta organizado federalmente e é da responsabilidade da administracéo judicial do Land relevante. Isto significa que néo existem normas-
padréo relativas a esta matéria a nivel nacional e que o procedimento de obtengéo de provas é conduzido e executado pela administragao judicial de cada
Land. Os procedimentos podem, por conseguinte, variar consideravelmente entre Ldnder. Na pratica, as normas processuais séo elaboradas pelo Tribunal
Regional Superior em cuja jurisdigdo se encontra o tribunal requerido.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Os pedidos de obtengao de provas recebidos do estrangeiro e as comunicagdes efetuadas em conformidade com o Regulamento (CE) n.° 1206/2001
devem ser efetuados em lingua aleméa ou ser acompanhados de uma tradugéo nesta lingua (artigo 1075.° do ZPO).

Ultima atualizagao: 01/06/2017

A manutengao da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugbes da verséo original sdo efetuadas pelos servigos da Comisséo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragbes no original que ainda n&o figurem nas respetivas tradugdes. A Comisséo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A

tradugao deste texto para portugués esta em curso.

Tradugdes ja disponiveis nas seguintes linguas.

Recolha de provas através de videoconferéncia - Esténia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislages nacionais aplicaveis?

Sim, é possivel a obtencéo de provas por videoconferéncia. O artigo 10.°, n.° 4, do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho relativo a cooperagao
entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obtengéo de provas em matéria civil ou comercial prevé o direito a solicitar o recurso a
videoconferéncia. A videoconferéncia também pode ser utilizada para a obtencao de provas nos termos do artigo 17.° do regulamento. A entidade central ou
a autoridade competente estdo obrigadas a incentivar o uso das tecnologias da comunicagao, como a videoconferéncia e a teleconferéncia. Os tribunais
estonios dispdem dos equipamentos necessarios a realizagdo de videoconferéncias. Nos termos do artigo 15.°, n.° 6, do Cédigo de Processo Civil
(disponivel em linha =" aqui), as disposigdes deste codigo aplicam-se a assisténcia na obtengao de provas na Esténia com base em pedidos dos tribunais
dos EstadosMembros da Unido Europeia, na medida em que esta ndo esteja prevista no Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho relativo a
cooperagao entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obtengéo de provas em matéria civil ou comercial. Nos termos do artigo 15.%, n.° 5, do
referido codigo, salvo disposigao legal ou acordo internacional em contrario, os tribunais esténios prestam assisténcia processual na execugdo de um ato
processual de um tribunal estrangeiro se, nos termos da lei estonia, o ato processual em questéo for da competéncia do tribunal esténio e néo for proibido.
O ato processual também pode ser executado em conformidade com a lei de um Estado estrangeiro, se tal for necessario para a conducéo do processo no
Estado estrangeiro e se ndo puser em causa os interesses dos participantes no processo. As audiéncias realizadas sob a forma de conferéncia processual
sdo regidas pelo artigo 350.° do cédigo. Nao sao aplicaveis disposi¢des ou restricdes especificas a realizacdo de videoconferéncias ao abrigo do
Regulamento (CE) n.° 1206/2001, incluindo a conferéncia processual realizada diretamente pelo tribunal requerente de outro EstadoMembro nos termos do
artigo 17.° do regulamento.

2 Ha restrigoes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Em conformidade com o artigo 350.°, n.° 1, do Cédigo de Processo Civil, o participante numa audiéncia de tribunal sob a forma de conferéncia processual
pode executar os atos processuais em tempo real, ou seja, pode prestar depoimento sob juramento ou, num processo com base em peticdo, pode prestar
depoimento sem ser sob juramento; de acordo com o artigo 350.%, n.° 2, as testemunhas e os peritos também podem ser ouvidos em conferéncia
processual.



Por outras palavras, o participante num processo pode prestar depoimento sob juramento ou, num processo com base em petigéo, pode prestar
depoimento sem ser sob juramento em conferéncia processual, e uma testemunha ou perito também pode ser ouvido em conferéncia processual.

3 Quais sao as restricoes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Ver a resposta a pergunta anterior.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Nos termos do artigo 350.°, n.° 1, do Codigo de Processo Civil, o tribunal pode organizar uma audiéncia sob a forma de conferéncia processual de tal modo
que o participante no processo ou o seu representante ou advogado tenha a oportunidade de estar noutro local no momento da audiéncia e executar os
atos processuais em tempo real nesse local.

Isto significa que o tribunal pode organizar a conferéncia processual de modo a que a pessoa ndo tenha de se encontrar no tribunal durante a inquiri¢éo.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Sim, é permitido gravar as sessdes em tribunal. A gravacéo deve ser efetuada em conformidade com o procedimento previsto no artigo 52.° ou no artigo 42.
° do Cadigo de Processo Civil. A tecnologia de audicéo a distancia utilizada nos tribunais permite que as audigdes sejam gravadas em conformidade com o
artigo 52.° do Cdédigo; contudo, os meios necessarios para o armazenamento, o tratamento e o arquivo dessas gravagdes ainda ndo foram introduzidos nos
tribunais. Por conseguinte, na pratica, as audi¢gdes a distancia nao séo gravadas.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé& obtengéo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

De acordo com o artigo 32.°, n.° 1, do Cadigo de Processo Civil, a lingua dos processos e dos procedimentos judiciais € o estonio. Nos termos do artigo 32.
°,n.° 2, do Cdédigo de Processo Civil, as atas das sessdes em tribunal e outros atos processuais séo redigidos em esténio. O tribunal também pode registar
em ata qualquer depoimento ou declaracéo prestados em lingua estrangeira durante uma audiéncia na lingua em que este foi prestado, para além da
traducdo do mesmo para estonio, caso tal seja necessario para assegurar a apresentacdo exata do depoimento ou declaracéo. O Cédigo de Processo Civil
estdnio ndo inclui disposi¢des especificas relativas ao regime linguistico para obter o depoimento ou declaracéo a pedido de um tribunal de outro Estado-
Membro ao abrigo do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho, relativo a cooperacéo entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da
obtencao de provas em matéria civil ou comercial, incluindo sobre o regime linguistico para obtengao de provas ao abrigo do artigo 17.° do regulamento.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

De acordo com o artigo 34.°, n.° 1, do Cadigo de Processo Civil, se o participante num processo nao tiver um dominio elevado da lingua esténia nem um
representante no processo, o tribunal chama, se possivel, um intérprete ou um tradutor mediante pedido desse participante ou por iniciativa propria. Nao é
necessario envolver um intérprete ou tradutor no processo se o tribunal e os outros participantes no processo conseguirem compreender as declaragdes do
participante. Se ndo puder envolver imediatamente um intérprete ou um tradutor no processo, o tribunal profere uma decisdo segundo a qual o participante
no processo que precisa da assisténcia de um intérprete ou tradutor deve encontrar um intérprete, tradutor ou representante que domine o esténio dentro do
prazo fixado pelo tribunal (artigo 34.°, n.° 2, do Cédigo). O Cédigo de Processo Civil estdnio ndo inclui disposi¢cdes especificas relativas a localizagdo de um
intérprete ou tradutor cujos servigos sejam utilizados na obtengéo de provas nos termos do regulamento.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagéo a data da audigéo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

De acordo com o artigo 343.°, n.° 1, do Cédigo de Processo Civil, para notificar a hora e o local da audiéncia, o tribunal notifica os participantes no processo,
bem como as outras pessoas que devem comparecer. Em conformidade com o artigo 343.°, n.° 2, do Cédigo, o intervalo de tempo entre a data da
notificagdo e a data da audiéncia deve ser de, pelo menos, dez dias. Este intervalo pode ser mais curto se tal for acordado com os participantes no
processo.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos da obtengao de provas ao abrigo do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 estdo especificados no artigo 18.° do regulamento. Nos termos do

artigo 15.°, n.° 4, do Codigo de Processo Civil, o tribunal requerente ndo cobre os custos do ato processual. O tribunal que executa o ato processual informa
o tribunal requerente dos custos, que se considera estarem relacionados com a matéria em questdo. Uma vez que os custos sdo essenciais para o
processo, os custos da obtengdo de provas devem ser pagos em conformidade com o artigo 148.°, n.° 1, do Cddigo, que prevé que, salvo decisdo do
tribunal em contrario, os custos essenciais para o processo séo pagos antecipadamente, na medida estipulada pelo tribunal, pelo participante no processo
que apresentou a peticdo com a qual os custos estdo relacionados. Se a petigao for apresentada por ambas as partes ou se a testemunha ou perito for
notificado ou uma inspecao for realizada por iniciativa do tribunal, os custos séo partilhados equitativamente pelas partes. Tendo em conta que os tribunais
dispbem de equipamentos de videoconferéncia, a sua utilizagéo ndo tem custos.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

O artigo 17.°, n.° 2, do regulamento indica que as pessoas tém de ser informadas de que a sua inquiricao direta por um tribunal requerente é voluntaria.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

Nos termos do artigo 347.°, n.° 2, ponto 1, do Cédigo de Processo Civil, no inicio de uma audiéncia, o tribunal verifica se as pessoas notificadas estéo
presentes, bem como as respetivas identidades. O Codigo ndo prevé um procedimento especifico de verificagdo da identidade nas audiéncias. O tribunal
deve verificar a identidade das pessoas notificadas. Para o efeito, verifica, por exemplo, um documento de identificagdo com fotografia da pessoa notificada.
12 Quais s@o os requisitos aplicaveis & prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos termos do artigo 269.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil, o participante num processo deve fazer o seguinte juramento antes de depor:

«Eu, (nome), juro pela minha honra e pela minha consciéncia que revelarei toda a verdade sobre a matéria sem ocultar, acrescentar ou alterar nenhum dos
factos.» O participante num processo presta juramento oral e assina o texto do juramento.

De acordo com o artigo 36.°, n.° 1, do Cddigo, uma pessoa que ndo tenha um bom dominio do esténio deve prestar juramento numa lingua que domine; de
acordo com o artigo 36.°, n.° 2, a assinatura é aposta apenas no texto esténio do juramento, que é traduzido diretamente para a pessoa antes de esta o
assinar.

O artigo 262.°, n.° 1, segundo periodo, do Cédigo prevé que, antes de a testemunha depor, o tribunal deve explicar-lhe que esta obrigada a dizer a verdade,
bem como informa-la do teor dos artigos 256.° a 259.° do Cdédigo. Nos termos do artigo 303.°, n.° 5, do Codigo, as disposigdes relativas a audicdo de
testemunhas também s&o aplicaveis a audicédo de peritos. O perito que ndo seja perito forense ou perito oficial certificado é advertido, antes de apresentar a
sua opinido especializada, das consequéncias de prestar deliberadamente um parecer especializado incorreto, e deve confirmar que foi advertido através
da sua assinatura da ata do tribunal ou do texto da adverténcia. A adverténcia assinada é apresentada ao tribunal, juntamente com o parecer do perito.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?



De acordo com o artigo 350.°, n.° 3, do Codigo de Processo Civil, nas audiéncias organizadas sob a forma de conferéncia processual, € necessario garantir
o direito de todos os participantes no processo a apresentarem peticdes e pedidos e a formularem posigdes sobre as petigdes e pedidos dos restantes
participantes, devendo ser igualmente respeitadas outras condigdes da audiéncia de forma tecnicamente segura durante a transmissdo em tempo real, para
o tribunal, de imagens e som do participante no processo que nao esteja presente nas instalagdes do tribunal, e vice-versa.

Todos os tribunais tém um trabalhador do centro de registos e sistemas de informagao a trabalhar como especialista informatico interno, que assegura que
os equipamentos de videoconferéncia estéo a funcionar e que resolve eventuais problemas técnicos que possam surgir.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

As informacdes exigidas sao indicadas no formulario de pedido. Quaisquer informacdes adicionais necessarias dependem das circunstancias especificas de
cada processo.

Ultima atualizagao: 25/07/2019

A manutencao da versdo desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
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informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Irlanda

1 E possivel a obtenggo de provas através de videoconferéncia com a participaggo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Nos tribunais irlandeses, a produgdo de prova pode fazer-se por videoconferéncia, com a participagéo quer de um tribunal de outro Estado-Membro, quer de
um tribunal nacional.

Os processos cumprem as instrugdes praticas do Tribunal Superior que regulam o recurso a ligagao de videoconferéncia para produgéo de provas em
processo civil («kHC45 — Use of video conferencing link for taking evidence in civil cases»).

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao ha qualquer restricdo relativa as categorias de pessoas que podem ser ouvidas em videoconferéncia.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nao ha qualquer restricao relativa as categorias de provas que podem ser produzidas em videoconferéncia.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

N&o ha qualquer restricéo, desde que o juiz aprove.

5 E permitido gravar as audigSes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Na Irlanda, as audi¢cdes em videoconferéncia podem ser gravadas. O acesso as gravagdes deve ser autorizado pelo tribunal.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé& obtengéo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Se tiver lugar na Irlanda, a audi¢do deve fazer-se em inglés ou irlandés. Se ocorrer fora da Irlanda, ndo ha restricdes relativas a lingua a utilizar.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

Se o tribunal se encontrar na Irlanda, sera posto a disposicdo das autoridades judiciais um intérprete, se o processo for de familia ou penal. Nos processos
civeis, cabe as partes organizar a interpretagao.

Se o tribunal requerente ndo compreender inglés nem irlandés, cabe-lhe procurar servigos proprios de interpretagéo.

Nao ha restrigdes relativas ao local em que a presenca do intérprete é solicitada.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagédo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Todos os elementos sdo acordados entre os dois tribunais. Antes de comparecer perante o juiz, recomenda-se a realizagéo de testes para verificar a
qualidade da ligagao.

9 Quais séo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos variam consoante algumas circunstancias, nomeadamente o local em que se realiza a videoconferéncia (no tribunal ou fora dele), a hora da
audicéo (se for fora do horario de expediente, o pessoal sera convidado a ficar mais tempo), se devem ser seguidos procedimentos especiais e se a
utilizagao das instalagdes implica custos. O tribunal informa o tribunal requerente dos custos. O pagamento sera efetuado em euros.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

Cabe ao tribunal requerente informar a testemunha.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

Cabe ao tribunal verificar a identidade da pessoa ouvida.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

A prestacdo de juramento faz-se segundo as regras gerais aplicadas pelos tribunais irlandeses.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Esta questéo deve ser acordada entre os dois tribunais.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Nao deve ser prestada qualquer informacgéo adicional, salvo em caso de pedido especial (por exemplo, linguagem gestual, acesso em cadeira de rodas,
exigéncias religiosas especiais para prestar juramento, etc.).

Ultima atualizagao: 09/09/2019

A manutengao da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugbes da verséo original sdo efetuadas pelos servigos da Comisséo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragbes no original que ainda n&o figurem nas respetivas tradugdes. A Comisséo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Recolha de provas através de videoconferéncia - Grécia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?



Sim, mas (por enquanto) apenas no Tribunal de Primeira Instancia de Atenas.

2 HA4 restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao existem restricdes. Todos os participantes no processo podem ser inquiridos por videoconferéncia.

3 Quais séo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Néo existem restrigbes relativamente a inquiricao oral de testemunhas, partes, peritos, etc.

4 HA restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

A inquiricdo pode ser efetuada em salas préprias do tribunal ou numa autoridade consular grega no estrangeiro.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

E permitido gravar as audigdes por videoconferéncia, e o escrivao do tribunal ou o secretario da autoridade consular grega no estrangeiro elaboram a ata.
6 Em que lingua se deve realizar a audigéo: (a) quando s&o apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&o de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

A audicéo tem de ser realizada em grego; se necessario, estara presente um intérprete.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

Se uma parte no processo pedir ao tribunal que inquira uma testemunha, uma parte ou um perito que deve prestar depoimento em videoconferéncia, mas
que néo fala grego, cabe a essa parte encontrar um intérprete e pagar os seus honorarios. Os intérpretes tém de se encontrar na mesma sala que o juiz que
conduz a videoconferéncia ou que o secretario da autoridade consular grega no estrangeiro.

8 Que procedimento & aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente & hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagao a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

De acordo com o artigo 3.° do Decreto Presidencial 142/2013: «O tribunal deve decidir, por iniciativa propria ou a pedido de uma parte, se devera ser
realizada uma videoconferéncia num processo especifico. E da competéncia do tribunal decidir se aceita ou ndo esse pedido, apds ter determinado se a
utilizagdo desta tecnologia é necessaria para a conducéo eficaz do processo. Tendo em conta as circunstancias de cada processo, o tribunal pode autorizar
o pedido de videoconferéncia exigindo garantias adicionais para a devida condugéo do processo. a) A pedido de uma parte: A parte em questéo deve
apresentar ao escrivao do tribunal onde o processo esta a ser julgado um pedido de audig&o por videoconferéncia (artigo 270.°, n.° 7, do Cédigo de
Processo Civil), de interrogatério por videoconferéncia ou de depoimento por videoconferéncia (artigo 270.°, n.° 8, do Cédigo de Processo Civil). O pedido
deve indicar o tribunal ou a autoridade consular do local remoto, os nomes das pessoas que irdo participar na videoconferéncia, os respetivos enderegos
(incluindo enderecos de correio eletrénico) e os numeros de telefone e de fax de contacto, a fase do processo para a qual é necessaria a videoconferéncia,
a duragao prevista e quaisquer equipamentos especiais necessarios. Deve incluir, além disso, eventuais condi¢cdes especiais estipuladas pelas partes para
a realizacéo da videoconferéncia. O pedido pode ser apresentado a qualquer momento e em qualquer fase do processo, desde que a sua aceitagéo nao
exceda o prazo dessa fase do processo previsto no Cédigo de Processo Civil. O pedido e todos os documentos comprovativos relacionados também podem
ser apresentados por via eletrénica, em conformidade com as disposigdes aplicaveis. A comunicagéo para fins de planeamento e realizagdo da
videoconferéncia deve ser da responsabilidade dos funcionarios do tribunal e do local remoto e pode ser efetuada por quaisquer meios apropriados,
nomeadamente telefone, correio eletrénico ou fax. O pedido deve ser autorizado ou rejeitado por decisdo do tribunal. A decisdo deve ser comunicada pelo
escrivao a parte requerente por quaisquer meios apropriados. Se o pedido for aceite, a parte requerente deve informar as restantes partes de que a fase do
processo em questéo tera lugar em videoconferéncia. b) Por iniciativa do tribunal: a decisdo de realizar uma videoconferéncia pode ser tomada por iniciativa
do tribunal que julga o processo e comunicada as partes.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Se uma parte no processo pedir ao tribunal que inquira uma testemunha, uma parte ou um perito que deve prestar depoimento em videoconferéncia, mas
que néo fala grego, cabe a essa parte encontrar um intérprete e pagar os seus honorarios. A parte paga os honorarios diretamente ao intérprete.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigédo se
realizard numa base voluntaria?

A pessoa é informada pelo tribunal.

11 Quais séo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

O juiz que conduz o processo tem de verificar a identidade da pessoa a interrogar. Para identificar uma pessoa que compareca na sala a distancia, o juiz &
assistido pelo escrivao ou pelo secretario no local remoto, ou por outra pessoa autorizada pelo cénsul.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagdo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

O juiz que conduz o processo pergunta a testemunha, perito, etc. inquirido se prefere fazer um juramento religioso ou civil. O mesmo se aplica aos
intérpretes antes de iniciarem o exercicio das suas fungdes.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalages de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Os funcionarios do tribunal responsaveis devem estar presentes antes e durante a videoconferéncia.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Nenhumas.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Espanha

1 E possivel a obteng&o de provas através de videoconferéncia com a participagso de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

As provas podem ser obtidas de ambas as formas.

Legislagao:

- Artigo 177.° do Cédigo de Processo Civil (Ley de Enjuiciamiento Civil, LEC), nos termos da Lei 29/2015, de 30 de julho, sobre cooperagao judiciaria
internacional em matéria civi;



- Artigo 229.° da Lei Orgéanica do Poder Judiciario (Ley Organica del Poder Judicial, LOPJ) no que diz respeito as videoconferéncias. O artigo 229.°, n.° 3, da
LOPJ permite que os depoimentos, as inquirigdes, os testemunhos, a acareacéo de testemunhas, os exames, os relatdrios, a ratificagdo de pareceres de
peritos e outros procedimentos possam ser realizados por videoconferéncia, com a presenga do juiz ou do tribunal e com a presenca ou a intervengao das
partes, quando adequado, assegurando sempre a possibilidade de cada parte questionar e contestar as provas apresentadas pela outra parte e
salvaguardando o direito de defesa numa audiéncia publica, salvo em casos excecionais.

- Titulo 1V, capitulo I, do Acordo de 15 de setembro de 2005 do Plenario do Conselho Geral do Poder Judiciario (Pleno del Consejo General del Poder
Judicial) que aprovou o Regulamento 1/2005 sobre os aspetos suplementares dos processos judiciais (artigos 74.° a 80.°).

Casos em que Espanha requer a cooperagdo de uma autoridade estrangeira:

Nestes casos, a Lei 29/2015 assume um carater subsidiario de acordo com o principio do primado do direito da UE, que atribui prioridade nesta area a
aplicagdo das normas da Unido Europeia e dos tratados e acordos internacionais em que Espanha é parte.

No dominio da cooperagéo judiciaria internacional em matéria civil, as autoridades espanholas podem cooperar com autoridades estrangeiras. Apesar de
néo ser necessaria reciprocidade, o governo pode determinar, por Decreto Real, que as autoridades ndo cooperardo com as autoridades de um Estado
estrangeiro em caso de recusa reiterada da cooperagao ou de proibigcao legal dessa cooperacéo por parte das autoridades desse Estado.

Casos em que os tribunais espanhois podem estabelecer comunicagdes judiciarias diretas:

Deve ser sempre respeitada a legislagédo em vigor em cada Estado. Entende-se por comunicagées judiciarias diretas as que ocorrem entre tribunais
nacionais e estrangeiros, sem qualquer intermediario. Tais comunicagdes ndo afetam nem comprometem a independéncia dos tribunais envolvidos nem os
direitos de defesa das partes.

Os tribunais espanhdis recusarao os pedidos de cooperacao judiciaria internacional em matéria civil quando:

a) O objeto ou finalidade da cooperagéo solicitada seja contrario a ordem publica;

b) O processo que suscita o pedido de cooperagao seja da competéncia exclusiva da jurisdigdo espanhola;

c) O conteudo do ato a realizar ndo corresponda aos poderes do tribunal espanhol requerido. Se necessario, este pode remeter o pedido para a autoridade
competente, informando desse facto a autoridade requerente;

d) O pedido de cooperagao internacional ndo respeite o teor e os requisitos minimos exigidos pela Lei 29/2015 para poder ser processado;

e) O governo determine por decreto real que as autoridades espanholas ndo cooperardo com as autoridades de um Estado estrangeiro que tenha
repetidamente recusado pedidos de cooperagao ou que proiba legalmente a prestagéo de cooperagao por parte das autoridades desse Estado.

2 HA4 restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao existe qualquer limitagédo a intervengéo das partes nos processos ou de quaisquer pessoas que participem na producao de prova, sejam elas
testemunhas ou peritos. O tribunal decidira quanto a sua idoneidade, assim como das informagées a prestar aos peritos.

3 Quais séo as restrigbes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

As limitagdes, que sdo sempre excecionais e devem ser determinadas por uma decis&o judicial fundamentada que tome em consideracéo a
proporcionalidade da restricao, afetam a protecéo de direitos fundamentais ou a protegdo dos melhores interesses dos menores.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Deve ter lugar no tribunal onde decorre o processo e perante o qual é feita a obtencdo de provas em audiéncia publica ou, em casos excecionais, em
audiéncia restrita. Nao existe qualquer restricdo em relagéo a localizagdo da pessoa envolvida no processo por videoconferéncia. O oficial de justiga do
tribunal em que decorre o processo deve determinar, no préprio tribunal, a identidade das pessoas envolvidas por videoconferéncia, através de envio prévio
ou da apresentacao direta de documentos ou através de conhecimento pessoal.

5 E permitido gravar as audigbes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Sim, essa gravagao ¢ até obrigatéria, para efeitos de registo.

Nos termos do artigo 147.° do Cédigo de Processo Civil, os processos orais, as audiéncias e as comparéncias devem ser gravados num suporte adequado
para gravagao e reproducao de som e imagem. Todos os tribunais em Espanha dispdem de equipamento de gravagédo audiovisual para julgamentos e
audiéncias. A gravagao é arquivada em formato DVD pelo oficial de justiga. Pode ser enviada uma copia da mesma as partes, suportando estas o custo
desse envio.

6 Em que lingua se deve realizar a audi¢do: (a) quando sdo apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obteng&do de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos casos em que esteja envolvido um tribunal espanhol, parece ser essencial que o processo e os documentos conexos sejam redigidos em castelhano, a
menos que seja aceite uma das outras linguas oficiais de certas regides do pais (galego, catalédo, valenciano e basco), caso as pessoas interrogadas por
videoconferéncia saibam e pretendam usar estas linguas.

No caso do artigo 17.°, ndo existe qualquer objegdo a utilizagao da lingua do pais requerente, dado o carater voluntario da apresentagdo de provas.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

Nos processos civis, podem ser utilizados intérpretes durante e apds o processo quanto a documentagéo processual. Se ndo forem disponibilizados pela
parte que requer a interpretagao, podem ser disponibilizados pelos servigos de administragao judicial, servigos esses descentralizados no caso de certas
comunidades auténomas. Noutros casos, tais servigos seréo prestados pelo Ministério da Justica. O custo da prestagao dos servigos pode ser imputado a
parte condenada no pagamento das custas judiciais, com devida consideragao pelos casos em que é reconhecido o direito a beneficiar de apoio judiciario
gratuito.

A fim de garantir efetivamente a natureza contraditoria do processo, o intérprete pode estar presente em tribunal ou junto da pessoa que intervira na
audiéncia por videoconferéncia.

Em todos os casos, o intérprete tera de prestar juramento ou prometer dizer a verdade e agir com a maior objetividade possivel no desempenho da sua
funcao.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagédo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

O procedimento interno de inquirigdo, no caso previsto pelo artigo 10.° do Regulamento, encontra-se estipulado nos artigos 301.° e seguintes do Cddigo de
Processo Civil no que diz respeito a inquiricdo das partes, nos artigos 360.° e seguintes quanto a inquiricdo das testemunhas e nos artigos 335.° e seguintes
quanto a emissao de pareceres e a sua sujeicdo contraditério por peritos em audiéncias publicas.

9 Quais séo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Em principio, a realizagédo de videoconferéncias é gratuita, porém, caso alguma das partes interessadas deseje obter uma coépia da gravagéo, tera de
facultar o suporte adequado ou pagar o respetivo custo.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?



A informacéo da pessoa em causa é garantida dado a inquiricdo ser realizada sob a direcéo do tribunal.

11 Quais sdo os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

Ver resposta a pergunta 4 supra.

O oficial de justigca do tribunal em qual decorre o processo deve apurar, no préprio tribunal, a identidade das pessoas que intervém por videoconferéncia,
mediante o envio prévio ou a apresentagao direta de documentos ou por conhecimento pessoal.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

E necessario fazer a distingdo entre os seguintes casos:

a) Partes: ndo tém de prestar juramento ou fazer promessas durante a sua inquiricdo, apesar de, na notificagao de verificagéo, deverem ser informadas de
que, em caso de falta de comparéncia injustificada, o tribunal pode considerar como reconhecidos os factos nos quais esta parte interveio pessoalmente e
cuja determinagao como certos a pode prejudicar.

b) Testemunhas: antes de prestar depoimento, cada testemunha tem de prestar juramento ou prometer dizer a verdade, sob risco de lhe serem aplicadas as
sangdes previstas para o crime de perjurio em processo civil. O tribunal informara a testemunha dessas sangdes, caso a testemunha as desconheca.

No caso das testemunhas que ainda ndo tenham atingido a idade de imputabilidade penal, ndo é necessario prestar juramento ou prometer dizer a verdade.
c) Peritos: ao apresentarem um parecer, os peritos devem declarar sob juramento ou promessa de dizer a verdade que agiram e, nos casos em que tal se
aplique, que agirdo o mais objetivamente possivel, tendo em conta tanto os fatores que possam favorecer como os que possam prejudicar qualquer das
partes. Devem ainda declarar que tém conhecimento das sang¢des penais em que podem incorrer caso ndo cumpram as respetivas obrigacdes. Este
juramento ou promessa deve ser reiterado durante a audiéncia quando o parecer for submetido a contraditério entre as partes e o tribunal.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigéo, se encarregar das instalagbes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Os preparativos dos meios audiovisuais devem ser feitos com antecedéncia. A Secretaria do Juiz Presidente (Secretaria del Decanato) ou a secretaria do
tribunal definem a data, a hora e o local onde tera lugar a videoconferéncia, assegurando a presencga de funcionarios suficientes para que possa ser
realizada. Sdo habitualmente realizados testes prévios a fim de assegurar o correto funcionamento das ligagdes e do equipamento.

14 Sendo caso disso, que informag¢des adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Todas as informacdes que considere adequadas para facilitar a producédo de prova.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - CroAcia

1 E possivel a obteng&o de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Na Republica da Croacia, a obtengao de provas através do depoimento de uma testemunha, de uma parte ou de um perito pode ser efetuada por
videoconferéncia, de acordo com os artigos 10.° a 12.° e com o artigo 17.° do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho, de 28 de maio de 2001,
relativo a cooperagao entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obtencéo de provas em matéria civil ou comercial (a seguir designado
«Regulamento»), de tal forma que, quando a obtencéo de provas tiver de ser realizada em conformidade com o Regulamento, o tribunal da Republica da
Croécia pode:

1. Requerer a obtengao de provas diretamente ao tribunal competente de outro EstadoMembro; ou

2. De acordo com os pressupostos do artigo 17.° do Regulamento, requerer a obtengéo de provas diretamente noutro Estado-Membro.

A obtencéo de provas em conformidade com o Regulamento acima referido esta prevista nos artigos 507.°-D a 507.°-H da Lei de Processo Civil (Zakon o
parni¢nom postupku) (Narodne novine (NN; Boletim Oficial da Republica da Croacia) n.os 53/91, 91/92, 112/99, 88/01, 117/03, 88/05, 02/07, 84/08, 96/08,
123/08, 57/11, 148/11, 25/13, 89/14; a seguir designada «ZPP»).

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

A videoconferéncia pode ser utilizada para ouvir testemunhas, bem como para obter provas de especialistas/peritos e das partes.

3 Quais sao as restricoes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

A Republica da Croacia nédo prevé restricbes especiais relativamente ao tipo de provas que pode ser obtido por videoconferéncia. O tribunal responsavel
pelo processo decide que tipo de prova seré recolhido e de que forma, a fim de determinar um facto. O tribunal é livre de decidir que factos considera
provados, na sequéncia da analise conscienciosa e rigorosa de cada elemento de prova em particular ou de todos os elementos de prova no seu conjunto,
com base nos resultados de todo o processo. No entanto, a videoconferéncia é geralmente utilizada para obter provas no ambito da audi¢do das partes e
testemunhas, uma vez que existem obstaculos factuais e técnicos a obtencdo de provas mediante o exame de documentos ou a realizagdo de um inquérito
no local.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Em regra, a audigao realiza-se no tribunal. Porém, os locais onde a parte tem de ser ouvida por videoconferéncia ndo estéo sujeitos a restricdes legais
especiais.

5 E permitido gravar as audigbes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Nao existem disposigdes juridicas que requeiram especificamente o registo ou gravacéo das audi¢des por videoconferéncia, mas os artigos 126.°-A a 126.°-
C da ZPP conferem uma base juridica a gravagéo audio das audiéncias. Essa gravagao é determinada pelo tribunal, que emite uma decisao formal ex officio
, ou a pedido das partes. Os métodos de armazenamento e transmissado de gravagdes audio, os requisitos técnicos e os modos de gravagdo sdo prescritos
pelo regulamento do tribunal (Sudski poslovnik) (NN n.os 37/14, 49/14, 08/15, 35/15, 123/15 e 45/16).

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando s&do apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&do de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Se for apresentado um pedido nos termos dos artigos 10.° a 12.° do Regulamento, a audigao realiza-se normalmente em croata, ao passo que a utilizagéo
de linguas minoritarias nos processos civeis se rege por uma lei especial (os processos civeis devem ser conduzidos em croata, exceto se legalmente
prevista a utilizacdo de outra lingua em tribunais especificos). Além disso, nos termos do artigo 102.° da ZPP, se o processo nao for conduzido na lingua da
parte ou dos outros participantes, devem ser disponibilizados servigos de interpretagé@o para as respetivas linguas relativamente ao que é apresentado na
audiéncia e aos documentos nesta utilizados para efeitos de produgéo de prova.



No caso da obtengao direta de provas prevista no artigo 17.° do Regulamento, é possivel que a obtencdo de provas através da audigdo seja realizada numa
lingua estrangeira, uma vez que é efetuada diretamente pelo tribunal que a requer, embora tenha de ser assegurada uma tradugdo apropriada numa lingua
compreendida pelas partes ou pelos outros intervenientes no processo.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

Em principio, o tribunal requerido disponibilizara um intérprete judicial ajuramentado, que satisfaca as necessidades das audi¢cdes, em conformidade com os
artigos 10.° a 12.° do Regulamento. Em determinadas condicdes (artigo 251.°, que remete para o artigo 263.° da ZPP), o tribunal podera decidir que a
interpretacao seja realizada pelos intérpretes judiciais propostos pelas partes.

Da mesma forma, o recurso a um servigo de interpretacéo pode ser acordado entre o tribunal que requer a obtengao de provas e o tribunal requerido,
podendo o intérprete ser disponibilizado por um dos tribunais. Em termos praticos, os intérpretes judiciais sdo designados para o local onde se encontra a
pessoa que necessita de interpretagdo ou o tribunal requerido, se o tribunal requerente realizar a audigdo na sua prépria lingua, em conformidade com o
artigo 17.° do Regulamento, ou ao local onde se situa o tribunal requerente, se a audigao for realizada pelo tribunal requerido em consonancia com os
artigos 10.° a 12.° do Regulamento.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagéo a data da audigéo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Nos termos do artigo 242.° da ZPP, as testemunhas recebem uma citagdo por escrito, que especifica, nomeadamente, a hora e o local da audigdo. A
citagdo para comparecer na audiéncia em que a parte sera ouvida para obtencéo de provas tem de lhe ser notificada de acordo com as regras de entrega
em mao. Se a parte tiver constituido mandatario, este entregara a citacdo para comparecer na audiéncia em que serdo ouvidas as partes para obtencdo de
provas a parte ou a pessoa a ouvir relativamente a parte (artigo 268.°, que remete para os artigos 138.° e 142.° da ZPP). As testemunhas que ndo possam
comparecer em tribunal devido a idade avangada, a doenca ou a grave incapacidade fisica podem ser ouvidas no seu domicilio. A ZPP néo estipula com
que antecedéncia as testemunhas devem ser citadas. No entanto, as partes devem dispor de tempo suficiente para se prepararem para a audicéo (pelo
menos 8 dias antes da audigao).

No caso das audigdes abrangidas pelos artigos 10.° a 12.° do Regulamento, o tribunal requerido notifica a testemunha/parte da hora e local da audigéo,
enquanto nas audigdes previstas no artigo 17.° do Regulamento, a notificacdo das citagdes ¢ realizada pelo tribunal requerente.

9 Quais sao os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

De acordo com o artigo 153.° da ZPP, a parte que requer a obtencéo de provas € obrigada por decisao judicial a depositar previamente o montante
necessario para cobrir as respetivas custas previstas da mesma. Se a obtengao de provas for proposta por ambas as partes ou imposta pelo tribunal ex
officio, o tribunal exigira que ambas depositem o montante necessario em partes iguais.

No que respeita as despesas relacionadas com a videoconferéncia, € aplicavel o artigo 18.° do Regulamento.

Na Republica da Croécia, a obtengédo de provas por videoconferéncia é gratuita.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

A pessoa sera informada do facto na citagcdo, mas a ZPP nao estabelece requisitos adicionais.

11 Quais sdo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

Antes de as testemunhas serem ouvidas, é-lhes pedido que indiquem o nome e o apelido, o nimero de identificagdo pessoal, o nome do pai, a atividade
profissional, a morada, o local de nascimento, a idade e a sua relagdo com as partes (artigo 243.°, n.° 3, da ZPP).

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos termos do artigo 246.° da ZPP, o tribunal pode decidir que a testemunha preste declaragdes sob juramento. Porém, no caso previsto no artigo 17.° do
Regulamento, as regras do Estado requerente séo aplicaveis em determinadas situagdes, inclusive se, antes da audigdo, esse Estado informar a autoridade
competente ou a entidade central do Estado requerido da sua intencdo de obter o depoimento da testemunha sob juramento.

De acordo com o artigo 270.° da ZPP, a audigdo das partes é realizada sem a prestacéo de juramento.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalagoes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
A ZPP néo inclui nenhuma disposi¢ao nesta matéria, embora, na pratica, o pessoal técnico e os profissionais da justica necessarios tenham de estar
presentes antes e durante a videoconferéncia, a fim de cumprir todos os requisitos técnicos da sua realizagao.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Nao estdo previstas regras a seguir quando séo requeridas informagdes adicionais. No entanto, enquanto decidem da data da audigéo, o tribunal
requerente e o tribunal requerido podem considerar necessario procurar uma solugdo para algumas questdes técnicas, a fim de garantir que a realizacdo da
audicéo seja bem-sucedida. Na pratica, essas questdes sdo geralmente tratadas pelos juizes por correio eletronico.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Italia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participag&o de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Nao séo feitas referéncias especificas no ordenamento juridico italiano e, em particular, no Cédigo de Processo Civil (Codice di Procedura Civile), a
obtencéo de provas através de videoconferéncia.

No entanto, a videoconferéncia é efetivamente um recurso disponivel neste ordenamento.

O artigo 202.° do Codigo de Processo Civil prevé que o juiz de instrucéo, ao providenciar a obtencéo de provas, «determine a data, o local e o método
utilizado no procedimento». De acordo com o Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho, os métodos de obtencao de prova passiveis de serem
utilizados pelo juiz incluem a videoconferéncia.

O artigo 261.° do Cédigo de Processo Civil estabelece que o juiz pode utilizar material filmado que implique o recurso a meios, instrumentos ou
procedimentos mecanicos.

A videoconferéncia esta explicitamente prevista no Cédigo de Processo Penal (Codice di Procedura Penale) (por exemplo, no artigo 205.°-ter).

Assim sendo, no que respeita ao procedimento regulado nos artigos 10.° e seguintes do Regulamento, pode excluir-se a restricdo a que se refere o artigo
10.%, n.° 4, designadamente a «incompatibilidade» com o ordenamento juridico italiano.



A Unica restrigao aplicavel a um pedido de videoconferéncia sera a existéncia de dificuldades significativas de ordem pratica.

Relativamente ao método de obtengéo dos varios tipos de prova, aplicam-se o Regulamento da UE e o Cédigo de Processo Civil italiano, bem como a
legislagdo de execugao pertinente.

Quanto ao procedimento regulamentado pelo artigo 17.°, depois de verificar que as condig¢des previstas no n.° 5 estdo reunidas e de autorizar a obtengéo
direta de provas, o Estado-Membro requerido «incentivara» a utilizagao de videoconferéncia que, como simples método de obtencao de provas, deve ser
verificada caso a caso pela autoridade judicial requerida.

Por conseguinte, exceto se existirem dificuldades significativas de ordem pratica, que ocorrem quando a autoridade judicial requerida ndo pode recorrer a
este meio de comunicacéo, todas as provas podem ser obtidas por videoconferéncia com base num pedido legitimo formulado nos termos do artigo 10.° e
seguintes ou autorizado ao abrigo do artigo 17.°.

2 HA4 restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

A videoconferéncia € um instrumento Util para inquirir as testemunhas e partes envolvidas no processo. A este respeito, ndo existem problemas de
compatibilidade com a lei italiana que, pelo contrario, prevé a obtengéo de provas testemunhais, a inquirigéo informal e a inquirigdo sob juramento das
partes.

Relativamente a inquiricdo de peritos, importa tratar a raiz do problema da admissibilidade dos seus pareceres, em particular no que toca a obtengéo direta
de provas (artigo 17.°).

Na lei italiana, o testemunho dos peritos rege-se pelo artigo 61.° e pelos artigos 191.° a 201.° do Cdédigo de Processo Civil. Geralmente, os peritos redigem
um parecer escrito (artigo 195.°, n.° 2, do Coédigo de Processo Civil), mas o tribunal pode igualmente requerer uma clarificagdo. Uma vez admitido o parecer,
néo deverao, por conseguinte, ser colocados entraves a inquirigdo dos peritos por videoconferéncia. De facto, o Cédigo de Processo Civil prevé que
«sempre que o considere oportuno, o presidente convida o perito a participar na discussé@o na presencga do coletivo de juizes e a expressar a sua opinido a
porta fechada na presenca das partes, que podem clarificar e expor as suas razdes através do advogado de defesa».

3 Quais séo as restrigbes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Em termos praticos, a videoconferéncia parece ser um instrumento eficaz para obter provas, inquirir diretamente as testemunhas e registar o depoimentos
das partes.

No entanto, a legislagdo ndo regula expressamente o tipo ou a obrigatoriedade da prova e poderao surgir problemas de ordem pratica quanto ao parecer de
peritos, nomeadamente no que respeita a exames grafolégicos, dados genéticos ou provas telefonicas.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

As provas sa@o geralmente recolhidas numa estrutura judicial ou policial territorialmente competente do Estado-Membro requerido, que disponha do
equipamento necessario e de pessoal auxiliar dos registos. Na situagdo atual, porém, ndo existe um «histérico» de recurso a videoconferéncia no ambito de
processos civeis.

Quando ha recurso a videoconferéncia no quadro de processos penais, utilizam-se habitualmente instalagdes equipadas que se encontrem disponiveis no
distrito do tribunal de recurso da autoridade judicial requerida (sala de audiéncias do tribunal, tribunal protegido com sistema de segurancga ou sala de um
estabelecimento prisional).

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Nao existem obstaculos legislativos a gravagao das audigdes, se tal for permitido pela legislagdo do Estado requerente.

No entanto, no que se refere a obtenc¢éo de provas nos termos do artigo 4.° e seguintes, aplicam-se o artigo 126.° do Cédigo de Processo Civil e o artigo 46.
° das disposi¢des de aplicagdo desse mesmo Codigo, relativas a elaboragdo do registo dos autos.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obtengéo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

O artigo 5.°, que estabelece que o pedido e as comunicagdes devem ser redigidos na lingua oficial do Estado-Membro requerido, podera fornecer uma
indicagéo sobre a lingua em que devem ser realizadas as audigdes.

No caso de pedidos apresentados nos termos do artigo 10.° e seguintes, se for aplicavel a lei nacional, a audi¢édo deve realizar-se em italiano.

O artigo 122.° do Cédigo de Processo Civil prevé que «durante todo o julgamento, a utilizacdo da lingua italiana é obrigatéria. Quando é inquirida uma
pessoa que nao fala italiano, o juiz pode nomear um intérprete».

Porém, nos processos a que se refere o artigo 17.°, é aplicavel a lei do Estado requerente. Esta disposi¢cao podera também ter repercussdes na lingua
utilizada para obter as provas. Mais uma vez, a lingua utilizada devera ser a do Estado requerente. Neste caso, podera recorrer-se ao servigo de intérpretes.
A autoridade com competéncia para autorizar a obtengéo direta de provas podera igualmente fornecer uma orientagéo sobre as suas condigdes,
designadamente sobre a lingua a utilizar.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audigéo e onde se devem encontrar?

A legislacdo néo inclui disposicdes especificas a este respeito.

Nos processos a que se referem os artigos 10.° e seguintes, é aplicavel a lei do Estado requerido.

Em todo o caso, aplica-se o artigo 122.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil.

O Cadigo prevé a nomeacéo de um intérprete quando é inquirida uma pessoa que néo fala italiano. Consequentemente, pressupde-se que a lingua do
julgamento (e do juiz de instrugao) ¢ a italiana.

As custas dos honorarios dos intérpretes devem ser reembolsadas e imputadas a autoridade judicial requerente (ver artigo 18.°).

No que se refere ao procedimento previsto no artigo 17.°, devera ser consultado o n.° 6. A lingua utilizada na audigdo devera ser a do Estado requerente.
Por conseguinte, cumpre remeter para a lei do Estado requerente para determinar quem é responsavel pela nomeagao do ou dos intérpretes. Neste caso, a
autoridade competente responsavel pela autorizagdo da obtengéo direta de provas podera solicitar informacdes relativamente a nomeagao de um intérprete.
8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

O artigo 250.° do Codigo de Processo Civil prevé que um oficial de justica, a pedido da parte interessada, informe as testemunhas sobre a data, a hora e o
local em que deverdo comparecer, bem como sobre o juiz que procedera a obtencgédo de provas e o julgamento no ambito do qual serdo inquiridas. O artigo
103.° das disposicdes de execugdo do Cédigo de Processo Civil refere que as testemunhas devem ser informadas pelo menos sete dias antes da audigcdo
para que forem citadas.

As normas que regem a inquiricdo de testemunhas estao previstas nos artigos 244.° a 257.°-bis do Cédigo de Processo Civil e nos artigos 102.° a 108.° das
suas disposi¢cdes de execugdo.

9 Quais sdo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos da videoconferéncia realizada ao abrigo do artigo 4.° (prova indireta), prevista no artigo 10.°, n.° 4, sdo reembolsados a pedido da autoridade
requerida, em consonancia com o artigo 18.°, n.° 2.



Esta obrigac&o de reembolso ndo abrange a obtencéo direta de provas por videoconferéncia pela autoridade estrangeira, de acordo com o artigo 17.°.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizara numa base voluntaria?

Cabe a autoridade requerente a responsabilidade de informar a pessoa que esta a ser inquirida de que a obtengéo de provas se faz numa base voluntaria.
De acordo com o artigo 17.°, esta € uma das condi¢des subjacentes a autorizagéo para a obtengéo direta de provas.

No entanto, a legislagéo nao prevé uma obrigagéo similar para a autoridade judicial requerida.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

De modo geral, a autoridade requerente que realiza a videoconferéncia é responsavel pela verificagdo da identidade da testemunha em consonancia com o
artigo 17.°. No caso das provas indiretas, no que respeita a audicdo de testemunhas, a verificagcdo da sua identidade rege-se pelo artigo 252.° do Cédigo de
Processo Civil, nos termos do qual: «O juiz de instrugdo pede a testemunha que indique o nome, o apelido, o nome do pai, a idade e a ocupagéo
profissional e convida-a a indicar se tem lagos de parentesco [...] com as partes ou um interesse no julgamento.» A identificagéo é feita apds a prestagéo de
juramento, que se rege pelo artigo 251.° do Cédigo de Processo Civil. Na pratica, o juiz de instrugdo também pede a testemunha que apresente um
documento de identificagéo e solicita a inclusdo das informagdes no registo dos autos.

No que se refere as partes a inquirir, se estiver envolvido um procurador especial, serdo igualmente necessarios poderes especiais.

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, hos termos do artigo 17.°?

Relativamente ao procedimento a que se refere o artigo 17.°, ndo estao previstas regras especificas. Podera ser util obter informagdes relativamente a
relevancia penal (para o ordenamento juridico do Estado requerente) do perjurio ou da omisséo, que depende da legislagao do Estado requerente aplicavel
aos processos judiciais.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalagoes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
O Departamento da Administragao Prisional, responsavel pelas ligagcdes de videoconferéncia, realiza verificagdes de compatibilidade juntamente com o
pessoal técnico estrangeiro no periodo que antecede imediatamente a realizagéo da videoconferéncia.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

A par do pedido de assisténcia judiciaria internacional, a autoridade judicial requerente pode igualmente fornecer — se tiver — informagdes técnicas relativas
ao sistema de videoconferéncia utilizado no seu pais, o nome e numero de telefone de uma pessoa de contacto, de preferéncia um técnico especializado,
bem como informagdes sobre a lingua utilizada durante essas atividades.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Chipre

1 E possivel a obtencio de provas através de videoconferéncia com a participagdo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

A obtencéo de provas pode ser efetuada através de uma ligagéo video com a participagdo de um tribunal do Estado requerente ou diretamente. A base
juridica nacional para o efeito é o artigo 36.°-A do capitulo 9 da Lei dos Elementos de Prova, como alterada pela Lei n.° 122(1)/2010. Nos termos do referido
artigo, o tribunal pode impor as condigdes que entender necessarias para a obtengéo de provas, desde que ndo sejam incompativeis com os compromissos
internacionais assumidos pela Republica de Chipre.

2 Ha restrigées quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

N&o ha restrigcdes dessa natureza. Pode ser ouvida qualquer pessoa cujo depoimento seja considerado necessario, desde que o pedido de obtengéo de
provas se insira no ambito do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 e n&o seja incompativel com o direito nacional.

3 Quais sdo as restricdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nao ha restrigdes quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia, desde que o pedido de obtengao de provas nédo seja
incompativel com o direito nacional e que a obtengao de provas solicitada seja exequivel.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Né&o existem quaisquer restricdes nesta matéria.

5 E permitido gravar as audigbes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Apenas sao registadas as atas da diligéncia.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sdo apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obtengdo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

A audic&o é realizada na lingua materna da testemunha e traduzida por um intérprete para a lingua oficial do tribunal, ou seja, grego.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

Incumbe a secretaria do tribunal que aprecia o processo no ambito do qual a pessoa em causa € ouvida tomar as providéncias necessarias para a utilizacéo
de intérpretes.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagéo a data da audigéo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

A pessoa a ser ouvida é citada para comparecer em tribunal, sendo a data da sua audigao fixada de modo a possa ser tempestivamente notificada.

9 Quais séo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos incorridos com intérpretes séo suportados pelo Estado no qual esta situado o tribunal que conduz o processo e os custos incorridos com a
prestagéo de apoio técnico no dia da inquirigdo sdo suportados pelo Estado no qual se encontra a testemunha.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

Para o efeito, é emitida uma citagdo da testemunha.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

E prestado juramento ou feita uma declaragéo, sendo enunciados os dados da pessoa a inquirir.

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?



O tribunal requerente deve fornecer os dados da pessoa a inquirir. Durante a prestacédo do juramento, a pessoa a inquirir jurara pela Biblia ou pelo Coréo,
consoante a religido que professe, ou efetuard uma declaracéo sob compromisso de honra.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalages de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
E feito um ensaio de ligagao no dia anterior ao da inquirigdo, na sequéncia de coordenagao prévia entre as autoridades competentes (as secretarias dos
tribunais).

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Nao sdo necessarias informagdes adicionais.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Luxemburgo

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislages nacionais aplicaveis?

Sim, admitem-se ambas as possibilidades. A maioria dos pedidos dirigidos ao Luxemburgo diz respeito a inquiricdo de testemunhas por um tribunal do
Estado-Membro que requer a videoconferéncia.

Nao existem disposicdes especificas sobre a videoconferéncia, pelo que sdo aplicaveis os artigos do novo Caddigo de Processo Civil relativos a inquiricdo de
testemunhas, as verificagcdes pessoais do juiz e a comparéncia pessoal das partes. Neste momento ainda néo existe jurisprudéncia relativa a
videoconferéncia.

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Podem ser ouvidas por videoconferéncia as testemunhas e, em certos casos, as partes e os peritos judiciais. Contudo, os pedidos recebidos até a data
diziam apenas respeito a inquiricdo de testemunhas.

3 Quais sdo as restricoes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

A Unica restricdo a assinalar é o facto de a inquiricdo das testemunhas dever ser efetuada numa base voluntaria. Se a testemunha se recusar a ser ouvida,
as autoridades luxemburguesas ndo a podem obrigar.

4 Ha restrigbes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Deve tratar-se de provas que possam ser obtidas nas instalagdes de tribunais equipados com o material técnico necessario.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Se o Estado requerente pretender gravar a videoconferéncia, deve primeiro obter o acordo explicito da testemunha que deve ser inquirida no Luxemburgo.
Enquanto Estado requerido, o Luxemburgo néo pode gravar as audi¢des por videoconferéncia pois € proibido pela legislagéo nacional.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando s&do apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&o de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) francés, alemao

b) qualquer lingua

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

O tribunal luxemburgués enquanto Estado requerido encarrega-se de contratar um intérprete sempre que for necessario para assegurar a comunicagao com
as autoridades do Estado requerente e com a pessoa a inquirir.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente & hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

As autoridades luxemburguesas, nomeadamente os tribunais responsaveis pela medida de instrugédo, contactam as autoridades do Estado requerente para
marcar a data e hora da videoconferéncia. O prazo de citagdo é de, pelo menos, 15 dias. As autoridades luxemburguesas encarregam-se de convocar as
pessoas em causa.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Nos termos do Regulamento, o Estado requerido deve autorizar a realizacéo da videoconferéncia e o Estado requerente deve resolver todas as questdes
formais, organizacionais e técnicas, incluindo a informagado das pessoas envolvidas.

A utilizagao da videoconferéncia e as taxas de audigcdo de testemunhas sdo suportadas pelo Estado luxemburgués. Os honorarios dos intérpretes ficam, em
principio, a cargo do Estado requerente.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizara numa base voluntaria?

A pessoa em causa deve ser informada logo que seja notificada para comparecer em tribunal, assim como pelo juiz ou pelo secretéario do tribunal antes do
inicio da videoconferéncia.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

O tribunal luxemburgués, enquanto Estado requerido, deve proceder ao controlo da identidade da pessoa, verificando os respetivos documentos de
identidade no inicio da audigao.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

As testemunhas e os peritos devem prestar juramento quanto a veracidade do respetivo depoimento, devendo ser informados das penas aplicaveis (multa
ou prisdo) em caso de falsas declaragdes.

O juramento é prestado perante o tribunal requerente.

No caso do artigo 17.°, o Estado requerente aplica as suas proprias condi¢des. O juiz luxemburgués presente na videoconferéncia enquanto Estado
requerido so intervém caso surjam problemas.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Na data e hora marcadas para a videoconferéncia devem estar presentes o juiz, o secretario do tribunal, um técnico e, se for caso disso, um intérprete.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?



Para se proceder a uma videoconferéncia & necessario clarificar primeiro uma série de questdes de ordem técnica. O éxito de uma audigéo por
videoconferéncia depende da sua correta preparacéo e da colaboragao eficaz entre os pontos de contacto.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Hungria

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconfer&ncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

A Lei Ill de 1952 sobre o Cadigo de Processo Civil prevé a opcao de o tribunal, seja por proposta de uma parte ou por sua prépria iniciativa, interrogar uma
parte, outros participantes no processo judicial ou um perito, ou de ouvir uma testemunha, através de uma rede de telecomunicagdes em circuito fechado.
Um interrogatodrio através de uma rede de telecomunicagdes em circuito fechado é particularmente adequado nos casos em que seja suscetivel de acelerar
0 processo ou em que um interrogatério no local onde o caso é apreciado seja consideravelmente dificil de organizar ou dispendioso.

As regras dos interrogatorios através de rede de telecomunicacdes em circuito fechado encontram-se no Cédigo de Processo Civil.

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao existem quaisquer restricbes relativamente as pessoas que podem ser interrogadas através de uma rede de telecomunicagdes em circuito fechado.
Este método pode ser utilizado para interrogar as partes e outros participantes durante o processo judicial, bem como testemunhas e peritos.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Pode ser usada uma rede de telecomunicagdes em circuito fechado para ouvir as partes e outros participantes durante um processo judicial, para
entrevistar peritos ou interrogar testemunhas.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Os interrogatdrios através de rede de telecomunicagdes em circuito fechado podem ter lugar no tribunal ou noutro érgéo, em salas preparadas para esse
fim.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

O Cadigo de Processo Civil ndo contém quaisquer disposi¢cdes sobre a gravacdo em video e audio dos interrogatérios realizados através de rede de
telecomunicagdes em circuito fechado. Contudo, o Cédigo de Processo Civil prevé que, em caso de interrogatorio através de rede de telecomunicagdes em
circuito fechado, o relatério da audigao registe também as circunstancias nas quais o interrogatorio foi realizado, indicando as pessoas presentes na sala
usada para 0 mesmo.

6 Em que lingua se deve realizar a audigéo: (a) quando s&o apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando héa obteng&o de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

No caso de pedidos feitos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, aplica-se o Cddigo de Processo Civil. Ao abrigo do Cddigo de Processo Civil, os processos
judiciais séo conduzidos em hungaro, porém ninguém podera ficar em desvantagem por ndo dominar a lingua hingara. No decorrer dos processos judiciais,
todas as pessoas tém o direito de usar a sua lingua materna ou a lingua regional ou minoritaria, tal como previsto nos acordos internacionais. Nos casos em
que tal seja necessario, o tribunal tem a obrigagé@o de recorrer a um intérprete.

No caso de pedidos realizados ao abrigo do artigo 17.°, a audiéncia é realizada pelo tribunal requerente ao abrigo do artigo 17.°, n.° 6, de acordo com as
leis dos seus Estados-Membros.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

No caso de pedidos feitos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, caso seja necessario assegurar a utilizagdo da lingua materna ou de uma lingua regional ou
minoritaria, o tribunal tem a obrigacédo de recorrer a um intérprete.

O Cddigo de Processo Civil ndo contém quaisquer disposi¢des sobre a localizagéo do intérprete em caso de interrogatério realizado através de rede de
telecomunicagdes em circuito fechado.

No caso de pedidos feitos ao abrigo do artigo 17.°, deve aplicar-se o disposto no artigo 17.°, n.os 4 e 6.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

O Cddigo de Processo Civil ndo contém quaisquer disposi¢cdes especiais sobre a citagdo para audiéncia através de rede de telecomunicag¢des em circuito
fechado. A citagcdo para comparecer numa audiéncia deve ser enviada de modo a permitir a devolugao do comprovativo de recegao da citagao ao tribunal,
antes da audiéncia, nos termos da lei.

Caso o arguido tenha de ser notificado da acusagao além da citacéo, a audiéncia deve ser organizada de modo a assegurar que o arguido é notificado da
acusacéo , regra geral, pelo menos quinze dias antes da data da audiéncia. O presidente do tribunal podera encurtar esse periodo em casos urgentes.
No caso de pedidos feitos ao abrigo do artigo 17.°, deve aplicar-se o disposto no artigo 17.°, n.os 4 e 6.

9 Quais sdo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos variam e serdo suportados pelo tribunal requerente.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizara numa base voluntaria?

Ao abrigo do artigo 17.°, n.° 2, o tribunal requerente deve informar a pessoa visada de que a audiéncia é voluntaria.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

A identidade da pessoa a ser interrogada através de uma rede de telecomunicagdes em circuito fechado é verificada com base no seguinte:

- as informacdes prestadas pela pessoa em causa a fim de verificar a sua identidade e endereco;

- apresentacéo, por meio da transmissao de dados de imagem, de um documento oficial adequado para a identificacdo ou um documento de residéncia.
O tribunal usa também meios eletrénicos ou consultas diretas de bases de dados para confirmar se:

- as informagdes prestadas pela pessoa a ser ouvida através de rede de telecomunicagdes em circuito fechado para confirmagéo da sua identidade e
morada correspondem aos registos;



- 0 documento oficial adequado para identificagdo e o documento de residéncia apresentados pela pessoa a ser interrogada através de rede de
telecomunicagées em circuito fechado correspondem aos registos e séo validos.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestacdo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

O Cddigo de Processo Civil ndo prevé juramentos em processos judiciais.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigado, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Nao existem disposigdes legais especiais dessa natureza. E algo a acordar entre os tribunais requerente e requerido. Nao obstante, o Cédigo de Processo
Civil prevé a presenca de uma pessoa responsavel por assegurar o funcionamento e a operagéo do equipamento técnico necessario para os interrogatoérios
através de rede de telecomunicagbes em circuito fechado na sala usada para tal fim.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

De um modo geral, ndo s&o necessarias outras informacdes.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Malta

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconfer&ncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislages nacionais aplicaveis?

Quando Malta é o Estado requerente, a videoconferéncia sé pode ser utilizada como ultimo recurso.

2 Ha restrigbes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao ha quaisquer restricdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia. Podem ser ouvidas as testemunhas, os peritos ou
mesmo as préprias partes.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Compete ao tribunal determinar os tipos de provas admissiveis.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Se Malta for o Estado requerente, a pessoa deve ser ouvida no tribunal.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Sim, é permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia, existindo o equipamento necessario.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando s&do apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&o de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) Se Malta for o Estado requerido, sempre que sejam apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.°, a audi¢do deve ser realizada em lingua
maltesa ou inglesa;

b) Se Malta for o Estado requerente, sempre que sejam apresentados pedidos nos termos do artigo 17.° a audi¢céo deve ter lugar em lingua maltesa ou
inglesa.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

Se Malta for o Estado requerido e, por conseguinte, proceder a audigdo dos depoimentos, o artigo 596.°, n.° 1, do Cédigo de Organizagao Judiciaria e
Processo Civil, Capitulo 12 das Leis de Malta, prevé que «Se o tribunal ndo compreender a lingua em que o depoimento é prestado, deve nomear um
intérprete qualificado, cujos honorarios serdo suportados provisoriamente pela parte que tiver indicado a testemunha». Nesse caso, o intérprete deve
encontrar-se no mesmo local que a testemunha.

Se Malta for o Estado requerente ao abrigo do artigo 17.° e em caso de obtencao direta de provas, o local onde o intérprete se deve encontrar depende das
circunstancias especificas do caso.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Quando devam ser recolhidos depoimentos nos termos dos artigos 10.° e 12.° e Malta seja o Estado requerido, o artigo 568.°, n.° 1, do Cédigo de
Organizacgéo Judiciaria e Processo Civil estipula o seguinte: «As testemunhas sado notificadas para comparecer em juizo mediante citagdo emitida a pedido
da parte interessada». Importa prever um periodo de um més entre as diferentes audi¢cdes para que a testemunha possa ser notificada com antecedéncia
suficiente.

Nos termos do artigo 17.°, sempre que Malta seja o Estado requerente, compete ao tribunal decidir a forma de notificar a data e o local da audi¢éo a pessoa
que deve ser ouvida. Importa prever um periodo de um més entre as diferentes audigdes para que a testemunha possa ser notificada com antecedéncia
suficiente.

9 Quais sdo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

E paga uma taxa de 100 EUR pelas primeiras duas horas da conferéncia.

E paga uma taxa de 50 EUR por cada hora adicional.

E igualmente aplicavel uma taxa de 58 EUR por hora a titulo de custos técnicos.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

Antes de prestar depoimento, o tribunal deve informar a testemunha de que, se esta ndo se sentir a vontade para testemunhar, deve informar desse facto o
tribunal requerente.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagédo da identidade da pessoa a ouvir?

O tribunal pode solicitar a pessoa a inquirir que apresente o seu passaporte ou bilhete de identidade antes de prestar depoimento. A testemunha deve ser
notificada previamente de que deve trazer consigo um destes documentos.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos termos do artigo 111.° do Cédigo de Organizagao Judiciaria e Processo Civil: «As testemunhas que professem a religido catdlica devem prestar
juramento em conformidade com as praticas dessa confissdo; as testemunhas que néo professem essa religido devem prestar juramento da forma que
entenderem ser mais vinculativa para a sua consciéncia».



13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigao, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Pessoas de contacto:

Charles Calleja - Técnico superior de audiovisual, responsavel por ligar, testar e prestar assisténcia técnica durante a videoconferéncia.

Contacto: +356 25902375 — Escritorio: 4° andar do Palacio de Justiga de Valeta

[ charles-george.calleja@gov.mt

Maria Ruth Ciantar - Marcacgdo da videoconferéncia

Contacto +356 25902391 - Escritério: 4° andar do Palacio de Justica de Valeta

[ maria.a.ciantar@gov.mt

Alan J. Darmanin - Secretario

Contacto +356 25902211 - Escritério: 4° andar do Palacio de Justica de Valeta

[=" alan.a.darmanin@gov.mt

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Antes da data da audigéo, o tribunal requerente deve transmitir os seguintes dados:

a) Fuso horario

b) Data e hora para se testar os equipamentos

c) Endereco IP fixo

d) Dados da pessoa responsavel pelos aspetos técnicos
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Paises Baixos

1 E possivel a obteng&o de provas através de videoconferéncia com a participag&io de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

O direito processual civil neerlandés nédo prevé normas sobre esta matéria. No entanto, a videoconferéncia ndo esta excluida e, consequentemente, por lei,
é possivel nestes casos.

No ambito do direito civil, a videoconferéncia é regularmente utilizada em alternativa as cartas rogatérias.

2 E possivel a obteng&o de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislages nacionais aplicaveis?

Se a pessoa puder ser ouvida de acordo com o direito processual civil, podera, em principio, sé-lo igualmente por videoconferéncia. O direito processual
civil ndo prevé normas especificas nesta matéria.

3 Quais sao as restricoes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nao existem normas em matéria de restricdes especificas. Aplicam-se as normas nacionais de processo civil.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

Nao se aplicam normas especificas a audigao por videoconferéncia. Aplicam-se as normas nacionais de processo civil. Por regra, as pessoas tém de ser
ouvidas em tribunal. Podem abrir-se excegdes, se a testemunha estiver doente ou incapaz de se deslocar ao tribunal (artigo 175.° do Cédigo de Processo
Civil).

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

A audigéo de testemunhas por videoconferéncia num tribunal neerlandés é considerada equivalente a transmiss@o em direto de uma audiéncia comum. Por
lei, o juiz de instrugao realiza a transcri¢éo juridica das audigdes das testemunhas. Aplicam-se as mesmas normas as audigbes através de
videoconferéncia, pelo que devem ser registadas por transcrigao judicial. A lei ndo proibe que, para além da transcrigdo judicial, se proceda a gravacéo de
som ou imagens. Porém, esta gravacéo ndo se equipara a referida transcrigéo.

Ao abrigo da futura lei, o juiz podera decidir proceder a gravagao de som e imagens da audi¢éo oral em substituicdo da transcri¢éo judicial impressa. Nessa
base, se exigido, podera também ser gravada a transcri¢éo judicial da audicdo da testemunha.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obtengao de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Se o tribunal requerido for nos Paises Baixos, a audigdo realiza-se em neerlandés. A este respeito, ndo se aplicam normas especiais.

A legislacao de execugédo neerlandesa permite que uma autoridade competente imponha condigbes para a obtengao direta de provas que considere uUteis
ou necessarias por motivos de cumprimento das garantias processuais.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

O direito processual civil neerlandés néo prevé disposicdes especiais relativas a intérpretes. Nos processos civis que decorram nos Paises Baixos, as
partes dever&o, em principio, encontrar os seus proprios intérpretes.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Ao abrigo da legislacdo de execugado neerlandesa, o tribunal requerido pode determinar qual das partes é responsavel pelas notificagdes resultantes do
pedido de obtencéo de provas.

As notificagdes ndo realizadas por uma das partes sédo efetuadas pelo secretario do tribunal requerido. De acordo com o direito processual civil neerlandés,
as testemunhas deverao ser notificadas pelo menos uma semana (na futura lei, pelo menos 10 dias) antes da audiéncia.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

As custas do formulario especial e das tecnologias de comunicacéo ndo séo pagas pelas partes. Estas custas ndo séo transferidas ao abrigo da lei
neerlandesa, sendo suportadas pelo Estado, ao qual pode ser solicitado um reembolso nos termos do artigo 18.°, n.° 2, conjugado com o artigo 10.%, n.° 4,
do Regulamento.

10 Quais s3o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigao se
realizard numa base voluntaria?

Nos termos do artigo 17.°, n.° 2, do Regulamento, se a obtengdo direta de provas implicar a audigdo de uma pessoa, o tribunal requerente informa-a de que
esta se realiza numa base voluntaria. Nao sao aplicaveis outros requisitos.



11 Quais sdo os procedimentos para verificagdo da identidade da pessoa a ouvir?

Ao abrigo do direito processual civil neerlandés, cabe ao juiz verificar a identidade de uma pessoa (artigo 177.° ).

O juiz pede as testemunhas que indiquem o apelido, o nome, a idade, a profisséo e o local de residéncia. Sdo igualmente inquiridas sobre a existéncia de
relagdes com as partes (consanguinidade ou afinidade, emprego).

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

De acordo com o direito processual civil neerlandés, o juramento ou a declaragéo é prestado perante o juiz antes da audigéo. A testemunha declara que o
seu testemunho corresponde a verdade e s6 a verdade. As testemunhas que deliberadamente ndo digam a verdade estdo a cometer perjurio. A obtengao
direta de provas é conduzida em conformidade com a lei do Estado requerente.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalagbes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Esta previsto o envio de pedido internacional de assisténcia judiciaria com recurso a videoconferéncia a equipa de suporte TIC dos tribunais (SPIRIT), que
assegura o apoio técnico e logistico.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

A autoridade competente podera solicitar estas informagdes.

Ultima atualizagao: 28/01/2019
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Austria

1 E possivel a obteng&o de provas através de videoconferéncia com a participag&io de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Na Austria, sdo possiveis e permitidos ambos os tipos de obtengdo de provas através de videoconferéncia. O direito processual civil austriaco é regido pelo
Cadigo de Processo Civil (ZPO — Zivilprozessordnung) no caso dos processos contenciosos e pela Lei dos processos de jurisdigao voluntaria (AuRStrG —
AuBerstreitgesetz) no caso dos processos de jurisdigdo voluntaria. As disposi¢des relacionadas com a obtengao de provas constam do ZPO (artigos 266.° a
389.°) e da AuRRStrG (artigos 16.°, 20.° e 31.° a 35.°, com referéncia parcial ao ZPO), bem como das disposig¢bes individuais que regem tipos especificos de
processos, tal como o artigo 85.° sobre o dever de participagdo em processos de paternidade. Os processos nacionais e as normas legais pertinentes séo
descritos pormenorizadamente nas respostas as perguntas seguintes e na ficha informativa «Obtencéo de provas — Austria».

2 HA restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

De acordo com o artigo 277.° do ZPO (processos contenciosos) e com o artigo 35.° da AuR3StrG em conjungéo com o artigo 277.° do ZPO (processos de
jurisdigao voluntaria), a videoconferéncia pode ser usada para obtengao de provas e, portanto, também para a inquiricdo das partes e de testemunhas, bem
como para as declaracdes de testemunhas especialistas.

3 Quais séo as restrigbes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

De acordo com o artigo 277.° do ZPO (processos contenciosos) e com o artigo 35.° da AuRRStrG em conjuncéo com o artigo 277.° do ZPO (processos de
jurisdicao voluntaria), a videoconferéncia pode ser usada para obtengao de provas. Contudo, os impedimentos factuais podem inviabiliza-lo, por exemplo
caso sejam usados certificados ou inspegao visual durante a obtengao de provas.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?
Qualquer pessoa pode ser citada pelo seu tribunal local e interrogada nesse local por videoconferéncia. Todos os tribunais, gabinetes do Ministério Publico
e estabelecimentos prisionais da Austria estdo equipados com, pelo menos, um sistema de videoconferéncia. Nao existe qualquer regra na legislagdo
austriaca segundo a qual a realizagdo de videoconferéncias para obtencédo de provas apenas seja permitida nos edificios dos tribunais.

5 E permitido gravar as audigbes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Em matéria civil, a legislagdo austriaca ndo prevé quaisquer disposicdes gerais de protecdo de dados relativamente a gravacéo de interrogatérios por
videoconferéncia. E, portanto, necessario o acordo de todas as pessoas envolvidas na videoconferéncia para proceder a gravagao. Isto aplica-se a
obtencéao indireta de provas que, nos termos do artigo 10.°, n.° 2 do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 relativo a cooperagao entre os tribunais dos Estados-
Membros no dominio da obteng&o de provas em matéria civil ou comercial («o Regulamento»), deve ser realizada de acordo com a legislagéo do Estado
requerido.

Contudo, um pedido de obtengao direta de provas é feito de acordo com a legislacdo do Estado requerente (artigo 17.°, n.° 6, do Regulamento). Caso essa
legislagéo preveja a gravacdo de videoconferéncias sem o acordo das pessoas visadas, tal & considerado admissivel do ponto de vista da Austria.

Em principio, os interrogatérios através de videoconferéncia podem ser gravados em todos os sistemas de videoconferéncia. Nos locais onde os processos
judiciais sejam habitualmente gravados (em muitos tribunais penais), o equipamento técnico existente pode ser usado para gravar o interrogatorio através
de videoconferéncia. O interrogatério pode ser gravado em todas as demais localiza¢des, bastando para tal instalar um suporte de armazenamento
adequado.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando s&do apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&do de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) Ao abrigo do artigo 10.°, n.° 2, do Regulamento, as provas devem ser obtidas em conformidade com a legislacéo do Estado requerido. O interrogatério
deve, portanto, ser realizado em alemao (em alguns tribunais austriacos, também pode ser realizado em croata, esloveno ou hingaro). O tribunal
requerente pode solicitar a utilizacdo da sua prépria lingua oficial (ou de qualquer outra lingua), no ambito de um procedimento especial de execugéo do seu
pedido de obtencdo de provas. Contudo, o tribunal requerido pode rejeita-lo, caso tal nao seja possivel devido a importantes dificuldades de ordem pratica
(artigo 10.°, n.° 3, do Regulamento).

b) Nos termos do artigo 17.°, n.° 6, do Regulamento, o tribunal requerente efetua a obtencéo direta de provas em conformidade com a legislagéo do seu
Estado-Membro e, por conseguinte, numa das linguas oficiais permitidas por essa legislagao. Contudo, enquanto Estado-Membro requerido, a Austria tem
direito, ao abrigo do artigo 17.°, n.° 4, de requerer a utilizagdo da sua lingua como condigéo para a obtengéo de provas.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

No que diz respeito a obtencao indireta de provas, independentemente de qualquer reembolso feito no ambito do artigo 18.%, n.° 2, do Regulamento, a
responsabilidade de assegurar intérpretes compete em primeiro lugar ao tribunal requerido. Os tribunais envolvidos devem, todavia, cooperar de forma
construtiva (nesta, bem como nas outras areas).



No que diz respeito a obtencéo direta de provas, nos termos do artigo 17.° do Regulamento, a responsabilidade de assegurar intérpretes compete em
primeiro lugar ao tribunal requerente. O artigo 17.° ndo exige que o Estado-Membro requerido preste assisténcia nesta matéria, porém também n&o exclui
tal assisténcia. O artigo 39.°-A, n.° 4, do Cédigo da Competéncia Jurisdicional (JN Jurisdiktionsnorm) requer que um tribunal que preste assisténcia
judiciaria preste assisténcia pratica na obtengao de provas a pedido de um tribunal estrangeiro. Tal inclui a contratagdo de um intérprete adequado, por
exemplo.

A decisao quanto ao Estado de origem dos intérpretes tem de ser tomada com base no que é adequado no caso em questao.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

A pessoa a ser interrogada é citada para interrogatério por videoconferéncia na Austria da mesma forma e sujeita aos mesmos periodos de notificagdo que
seriam aplicaveis se fosse chamada a comparecer perante o tribunal que julga o processo.

9 Quais sdo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Nao séo cobradas tarifas de chamadas telefonicas pela utilizagdo da videoconferéncia através de Protocolo de Internet (IP). No caso de videoconferéncia
através de ISDN, quem realizar a chamada esta suijeito a tarifas, tal como no caso de uma chamada telefénica. Estas tarifas variam dependendo da
localizagao das instalagbes que vao receber a chamada.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizara numa base voluntaria?

Isto é sobretudo da responsabilidade do tribunal requerente, que se encontra vinculado pelo artigo 17.2, n.° 2, do Regulamento e que, na maioria dos casos,
convoca as pessoas visadas para participarem na videoconferéncia. Caso a autoridade central austriaca ou um tribunal austriaco considere que podera ter
havido uma violagédo do artigo 17.°, n.° 2, do Regulamento durante a preparacéo ou realizagdo da obtengao direta de provas, a autoridade ou o tribunal deve
assegurar o cumprimento desta disposicao de forma adequada, em cooperagao com o tribunal requerente. Os funcionarios judiciarios na Austria tém
formacéo na aplicacdo do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 e tém igualmente acesso ao «Guia sobre videoconferéncia em agdes judiciais transfronteiricas»
europeu, através da intranet do Ministério da Justica.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagédo da identidade da pessoa a ouvir?

E utilizada identificagéo fotografica para verificar a identidade da pessoa. A identidade da pessoa é também verificada aquando do interrogatdrio (artigo 340.
°,n.°1, do ZPO).

12 Quais séo os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

As disposi¢des que dizem respeito a ajuramentacéo pelas partes constam dos artigos 377.° e 379.° do ZPO e as que dizem respeito as testemunhas
constam dos artigos 336.° a 338.° do ZPO.

Tanto as partes como as testemunhas s&o obrigadas a prestar juramento. Apesar de as partes ndo poderem ser obrigadas legalmente a prestar juramento,
as testemunhas podem ser penalizadas por se recusarem injustificadamente a prestar juramento (artigos 325.° e 326.° do ZPO; as sangdes s&o as mesmas
que sdo aplicadas a quem se recuse a testemunhar e incluem multas e pena de prisdo até 6 semanas).

Nos termos do artigo 288.°, n.° 2, do Cédigo Penal (StGB — Strafgesetzbuch), prestar ou confirmar falsas declara¢des sob julgamento ou prestar falso
juramento de outro modo, tal como se encontra previsto na legislagéo aplicavel, € punivel com pena de prisdo de seis meses a cinco anos.

A prestacdo de falsas declaragdes durante o processo, por uma parte que ndo tenha prestado juramento, ndo é considerada uma infragdo punivel. Porém,
uma testemunha que néo tenha feito juramento e que preste falsas declaragdes pode ser sentenciada a uma pena de prisdo maxima de trés anos (artigo
288.°,n.° 1, do Cadigo Penal).

De acordo com o artigo XL da Lei Introdutéria ao Cédigo de Processo Civil (EGZPO — Einfilihrungsgesetz zur Zivilprozessordnung), as disposi¢des da Lei de
3 de maio de 1868, Jornal Oficial (RGBI.) n.° 33 (texto do juramento e outras formalidades) devem ser observadas (ver [ http://alex.onb.ac.at/cgi-content
/alex?aid=rgb&datum=18680004&seite=00000067).

De acordo com o artigo 336.°, n.° 1, e com o artigo 377.°, n.° 1, do ZPO, as pessoas que tenham anteriormente sido condenadas por prestarem falso
testemunho ou que tenham idade inferior a catorze anos ou que tenham uma compreenséo insuficiente da natureza e do significado do testemunho como
resultado da falta de maturidade ou devido a incapacidade intelectual, sdo incapazes de prestar juramento e, portanto, ndo podem prestar juramento.

As disposi¢des supramencionadas relacionadas com o interrogatério de uma testemunha ou de uma parte sob juramento ndo podem ser aplicadas nos
casos abrangidos pela Lei dos processos de jurisdi¢cdo voluntaria (artigo 35.° AuRStrG).

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigéo, se encarregar das instalagbes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Em todos os espagos do Ministério da Justica que disponham de equipamentos de videoconferéncia, existe um funcionario encarregue de cuidar deste
equipamento. Esta pessoa pode operar o equipamento de videoconferéncia e fazer pequenos ajustes nas definigdes. Todo o equipamento de
videoconferéncia esta ligado a uma unidade central do departamento de informatica do Ministério Federal da Justica (BMJ — Bundesministerium fiir Justiz).
A partir dai, os administradores de informatica podem sintonizar todos os sistemas de videoconferéncia localizados na Austria.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

As seguintes informacdes sdo solicitadas pelo tribunal requerente:

Endereco IP e/ou numero ISDN com cédigo de chamada

Nome, numero de telefone e enderego de correio eletronico de um funcionario do tribunal requerente, responsavel pelos aspetos técnicos do equipamento
remoto.

Ultima atualizacdo: 02/06/2018
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Pol6nia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participagso de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Na Poldnia, é possivel obter provas através de videoconferéncia, de acordo com os artigos 10.°-12.° e 17.° do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do
Conselho, de 28 de maio de 2001, relativo a cooperagéo entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obtencéo de provas em matéria civil ou
comercial, bem como segundo a Convencéo da Haia, de 18 de margo de 1970, sobre a obtencéo de provas no estrangeiro em matéria civil ou comercial
[Jornal Oficial (Dziennik Ustaw) de 2000, n.° 50, ponto 582] para outros paises (que ndo estejam sujeitos ao Regulamento).



As videoconferéncias sao regidas pelo artigo 235.°, n.os 2 e 3, do Codigo de Processo Civil e pelo regulamento do Ministério da Justi¢ca, de 24 de fevereiro
de 2010, sobre o equipamento e os recursos técnicos que permitem a obtencdo remota de provas em processo civil.

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

A legislagao polaca nao impde quaisquer restricdes desta natureza: os peritos, as partes e as testemunhas podem ser interrogados por videoconferéncia.
3 Quais séo as restriges existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

A legislagdo polaca nédo prevé quaisquer restricdes particulares ao tipo de provas que podem ser obtidas por videoconferéncia.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

A legislagao polaca néo prevé quaisquer restricdes particulares ao local onde a pessoa deve ser interrogada por videoconferéncia. De um modo geral, o
interrogatorio tem lugar no tribunal, em conformidade com o artigo 17.° do Regulamento 1206/2001, segundo o qual o local de interrogatério € determinado
pelo tribunal requerente.

5 E permitido gravar as audigBes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagbes para o efeito?

A legislacéo polaca néo prevé disposicdes detalhadas sobre a gravagéo de audiéncias em videoconferéncia; compete ao juiz obter as provas, a fim de
decidir se deve ou ndo gravar a audiéncia em videoconferéncia.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obtengao de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

De um modo geral, a audiéncia é realizada em polaco. Caso a pessoa que esta a ser interrogada ndo compreenda polaco, deve estar presente um
intérprete.

Nao existem quaisquer disposi¢des especiais relativas as audiéncias ao abrigo do artigo 17.°; porém, caso a entidade central concorde com a obtencéo
direta de provas, este podera exigir que o tribunal requerente disponibilize um intérprete.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

Em principio, nos casos de audiéncias ao abrigo dos artigos 10.°-12.°, o tribunal requerido deve disponibilizar o intérprete (em regra, de uma lista de
intérpretes juramentados). Todavia, em circunstancias excecionais, o tribunal pode aceitar um intérprete proposto por uma parte.

No caso de audiéncias realizadas ao abrigo do artigo 17.°, se a entidade central exigir que o tribunal requerente disponibilize o intérprete, o tribunal
requerido assegurara a presenca de um intérprete.

8 Que procedimento & aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente & hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagao a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

No caso de audiéncias ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, o tribunal requerido notifica a testemunha/parte da data, hora e local da audiéncia pelo menos sete
dias antes da data da audiéncia. Em circunstancias excecionais, o tribunal requerido notifica a testemunha/parte da hora e local da audiéncia pelo menos
trés dias antes da data da audiéncia.

No caso de audiéncias ao abrigo do artigo 17, a entidade central notifica a testemunha/parte de que concordou com a audiéncia e de que esta podera
ocorrer apenas a titulo voluntario, sem o recurso a medidas coercivas. Compete ao tribunal requerente proceder a notificagdo da hora e local da audiéncia.
9 Quais séo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Se a obtengdo de provas usando tecnologias modernas gerar custos para o tribunal requerido, o tribunal aplicara o artigo 1135.°*, n.° 3, do Cédigo de
Processo Civil, que prevé que, caso a execugao de um pedido de um tribunal ou de outra autoridade de um pais estrangeiro possa originar custos
associados a utilizagdo de um método que ndo o previsto pela legislacédo polaca, o tribunal ndo executara o pedido até que o tribunal ou outra autoridade do
pais estrangeiro faca o devido pagamento antecipado dentro do prazo limite especificado.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

A entidade central notifica a testemunha/parte de que concordou com a audiéncia e de que esta podera ocorrer apenas a titulo voluntario, sem o recurso a
medidas coercivas.

11 Quais sdo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

O tribunal verifica a identidade da pessoa solicitando-lhe a apresentagdo de um documento adequado, tal como um bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condugéo.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

No caso de audiéncias ao abrigo do artigo 17.°, se o tribunal requerente informar a entidade central da sua intengéo de obter provas junto de uma
testemunha mediante juramento, a entidade central pode solicitar o texto do juramento. Se o juramento entrar em conflito com os principios das leis do pais
requerido, a entidade central tem o direito de se recusar a concordar com a audiéncia ou de solicitar que seja usado o texto do juramento usado na
legislacéo polaca.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalagoes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Em regra, todos os tribunais tém um funcionario para operar o equipamento técnico. Caso surjam problemas, € possivel contactar o ponto de contacto
polaco da RJE.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

De um modo geral, a legislagéo polaca néo requer tais informagdes adicionais. Contudo, em determinados casos, estas poderdo ser necessarias.

Ultima atualizagdo: 14/03/2017
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Portugal

1 E possivel a obtencio de provas através de videoconferéncia com a participagdo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

De acordo com o direito nacional portugués, o juiz do Tribunal requerente deve tomar directamente as declaragdes das pessoas a ouvir, mediante
videoconferéncia, sem a intervengéo do juiz do Tribunal requerido. Esta é a regra nos processos internos em que ha inquiricdo por videoconferéncia. A
mesma pratica aplica-se aos casos transfronteiricos em que o Tribunal do Estado-Membro requerente pede que a inquiricdo tenha lugar mediante
videoconferéncia ao abrigo do disposto no artigo 17 do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001.



Em alternativa, nos casos transfronteiricos, o Tribunal do Estado-Membro requerente pode pedir que a inquirigdo por videoconferéncia tenha lugar nos
termos do disposto nos artigos 10 a 12 do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001.
As principais regras processuais nacionais que enquadram a colheita de prova por videoconferéncia de peritos, testemunhas e partes sdo as seguintes:
Peritos
Artigo 486 do Cddigo de Processo Civil
Comparéncia dos peritos na audiéncia final
1 - Quando alguma das partes o requeira ou o juiz o ordene, os peritos comparecem na audiéncia final, a fim de prestarem, sob juramento, os
esclarecimentos que lhes sejam pedidos.
2 - Os peritos de estabelecimentos, laboratdrios ou servigos oficiais sdo ouvidos por teleconferéncia a partir do seu local de trabalho.
Testemunhas
Artigo 502 do Cddigo de Processo Civil
Inquirigdo por teleconferéncia
1 - As testemunhas residentes fora da comarca, ou da respectiva ilha, no caso das Regibes Autdnomas, sdo apresentadas pelas partes, nos termos
do n.° 2 do artigo 507.°, quando estas assim o tenham declarado aquando do seu oferecimento, ou s&o ouvidas por teleconferéncia na propria
audiéncia e a partir do tribunal da comarca da drea da sua residéncia.
2 - O tribunal da causa designa a data da audiéncia depois de ouvido o tribunal onde a testemunha deve prestar depoimento e procede a notificagdo
desta para comparecer.
3 - No dia da inquiri¢do, a testemunha identifica-se perante o funciondario judicial do juizo onde o depoimento é prestado, mas a partir desse momento
a inquirigdo é efectuada perante o juizo da causa e os mandatdrios das partes, via teleconferéncia, sem necessidade de intervengdo do juiz do juizo
onde o depoimento é prestado.
4 - As testemunhas residentes no estrangeiro sdo inquiridas por teleconferéncia sempre que no local da sua residéncia existam os meios técnicos
necessarios.
5 - Nas causas pendentes em tribunais sediados nas dreas metropolitanas de Lisboa e do Porto ndo existe inquiricdo por teleconferéncia quando a
testemunha a inquirir resida na respectiva circunscrigdo, ressalvando-se os casos previstos no artigo 520.
Artigo 520 do Cddigo de Processo Civil
Comunicagéo directa do tribunal com o depoente
1 - Quando ocorra impossibilidade ou grave dificuldade de atempada comparéncia de quem deva depor na audiéncia, pode o juiz determinar, com o
acordo das partes, que sejam prestados, através da utilizagdo de telefone ou outro meio de comunicagéo directa do tribunal com o depoente,
quaisquer esclarecimentos indispensaveis a boa decisdo da causa, desde que a natureza dos factos a averiguar ou esclarecer se mostre compativel
com a diligéncia.
2 - O tribunal deve assegurar-se, pelos meios possiveis, da autenticidade e plena liberdade da prestacdo do depoimento, designadamente
determinando que o depoente seja acompanhado por oficial de justica durante a prestagdo daquele e devendo ficar a constar da ata o seu teor e as
circunstéancias em que foi colhido.
3 - E aplicével ao caso previsto neste artigo o disposto no artigo 513 [juramento e interrogatério preliminar feito pelo juiz] e na primeira parte do n.° 4
do artigo anterior [0 juiz pode ordenar a renovagao do depoimento na sua presengal.
Partes
Artigo 456 do Cddigo de Processo Civil
Momento e lugar do depoimento
1 - O depoimento deve, em regra, ser prestado na audiéncia final, salvo se for urgente ou o depoente estiver impossibilitado de comparecer no
tribunal.
2 - O regime de prestacdo de depoimentos através de teleconferéncia previsto no artigo 502 é aplicavel as partes residentes fora da comarca, ou da
respectiva ilha, no caso das Regibes Autdnomas.
3 - Pode ainda o depoimento ser prestado na audiéncia prévia, aplicando-se, com as adaptacées necessarias, o disposto no nimero anterior.
2 Ha restricdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?
Nao existem restricbes taxativamente impostas. A legislagdo nacional admite que sejam ouvidas por videoconferéncia testemunhas, partes e peritos, como
resulta dos preceitos legais anteriormente citados.
3 Quais sdo as restricdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?
Prejudicada pela resposta dada a questéo anterior.
4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?
A regra geral é de que a pessoa deve ser ouvida por videoconferéncia no Tribunal. Porém, os peritos provenientes de servigos oficiais podem ser ouvidos
por videoconferéncia a partir do seu local de trabalho. Excepcionalmente, caso se verifiquem as circunstancias previstas no artigo 520 do Cédigo de
Processo Civil (citado na resposta a pergunta 1) o Tribunal pode ouvir por videoconferéncia uma pessoa que se encontre em local diferente do Tribunal.
5 E permitido gravar as audigbes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?
Sim, as audigdes por videoconferéncia sdo sempre gravadas mediante sistema de gravagao sonora existente nos Tribunais. Isto resulta do artigo 155 do
Cadigo de Processo Civil portugués.
6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando s&do apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&do de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?
Sendo Portugal o Estado-Membro requerido, a lingua em que deve realizar-se a audi¢éo varia consoante as diferentes situacdes a seguir mencionadas:
(a) Quando sao apresentados pedidos nos termos dos artigos 10 a 12 do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001 usa-se a lingua portuguesa. Se
tiverem de ser ouvidos estrangeiros, estes podem exprimir-se em lingua diferente se ndo conhecerem a lingua portuguesa. Neste caso, o Tribunal

requerente deve informar o Tribunal requerido dessa circunstancia, para que este Ultimo nomeie um intérprete que estara presente no Tribunal requerido.
(b) Quando sao apresentados pedidos nos termos do artigo 17 do Regulamento (CE) n°® 1206/2001 de 28/5/2001 usa-se a lingua prevista na legislacao
nacional do Estado-Membro ao qual pertence o Tribunal requerente. Se tiverem de ser ouvidas pessoas que nao conhegam essa lingua, o Tribunal

requerente pode, de acordo com a sua legislagao nacional, nomear um intérprete que estara presente no Tribunal requerente. Em alternativa, o Tribunal
requerente pode solicitar ao Tribunal portugués (requerido) que nomeie um intérprete para estar presente no Tribunal requerido.



Em qualquer dos casos acima mencionados em (a) e (b) em que haja necessidade de nomear um intérprete para estar presente no Tribunal do Estado-
Membro requerido, o Tribunal requerido pedira ao Tribunal do Estado-Membro requerente o pagamento dos honorarios devidos ao intérprete, conforme
previsto no artigo 18(2) do Regulamento do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

Esta informagao ja se encontra na resposta dada a pergunta 6.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

No direito nacional, o procedimento aplicavel as diligéncias para audigdo e notificagdo de uma pessoa para comparecer em acto processual esta previsto
essencialmente nos artigos 7(3), 172(5) e (6), 220, 247(2), 251(1), 417, 507, 508 e 603 do Cddigo de Processo Civil portugués.

Em geral, incumbe a secretaria do Tribunal proceder oficiosamente a notificagao das testemunhas, peritos, partes e seus representantes, quando resulta de
um despacho judicial que devem comparecer num acto judicial. Em particular, quando a parte requer a inquiricdo de uma testemunha por videoconferéncia,
incumbe a secretaria notificar essa testemunha.

As notificagdes que tenham por fim chamar ao Tribunal testemunhas, peritos e outros intervenientes acidentais (e.g. um intérprete, um assessor técnico),
sao feitas por meio de aviso expedido pelo correio, sob registo, indicando-se a data, o local e o fim da comparéncia. A notificacdo considera-se efectuada

mesmo que o destinatario se recuse a receber o expediente, devendo o distribuidor do servigo postal lavrar nota da ocorréncia.
A notificagdo destinada a chamar a parte para comparecer em acto judicial ou para depor, é feita mediante aviso expedido pelo correio, sob registo, enviado

a propria parte, indicando a data, o local e o fim da comparéncia. Neste caso, quando a parte constituiu advogado ou quando estéa representada
simultaneamente por advogado e solicitador, sdo também notificados o advogado e o solicitador.
Os mandatarios das partes sdo notificados electronicamente, nos termos do artigo 25 da Portaria n® 280/2013 de 26/8/2013. O sistema informatico certifica

a data da elaboragéo da notificagao.
Nao existem prazos taxativamente previstos na lei quanto a antecedéncia da notificagdo em relagdo a data da audigdo. Em qualquer dos casos acima
apontados, a notificacdo presume-se feita no terceiro dia posterior ao do registo ou ao da sua elaboragéo electronica. Se o terceiro dia posterior ndo for dia

util, a notificagéo presume-se feita no primeiro dia util seguinte aquele. Pelo que, por razdes praticas, & necessario observar pelo menos este prazo de
antecedéncia em relagdo a data da audicéo, para que a notificacdo se considere validamente feita.

Em casos urgentes, a convocag&o ou desconvocagédo de testemunhas, peritos, de outros intervenientes acidentais, das partes ou dos seus representantes,
pode ser feita por telegrama, telefone ou outro meio analogo de telecomunicag¢des. A comunicagéo telefonica € sempre documentada nos autos e seguida
de confirmagéao por qualquer meio escrito.

Caso falte uma pessoa que deva comparecer, aquela deve justificar a falta na propria audiéncia ou no prazo de 5 dias (dias de calendario mas se o ultimo

dia néo for util o termo do prazo transfere-se para o dia Util imediatamente a seguir).
Em caso de falta, as medidas coercivas previstas no direito interno portugués séo as seguintes. Quando falta uma testemunha, caso se encontre

regularmente notificada e n&o justifique a falta no prazo legal, € condenada em multa e o Juiz pode ordenar a sua comparéncia sob custédia. Estas sangoes
ndo se aplicam se o julgamento for adiado por razdo diversa da falta da testemunha. Quando falta um perito ou outro interveniente acidental, caso se

encontre regularmente notificado e néo justifique a falta no prazo legal, é condenado em multa. Quando falta uma parte, caso se encontre regularmente

notificada e nao justifique a falta no prazo legal, € condenada em multa e o valor da recusa é apreciado livremente pelo Tribunal para efeitos probatorios.
Adicionalmente, se o Tribunal julgar que a recusa da parte torna impossivel a prova ao onerado, pode inverter o 6nus da prova.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Nao sdo cobrados custos pelo uso da videoconferéncia.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

Quando o Tribunal portugués é o requerente de um pedido nos termos do artigos 17 do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001, notifica a pessoa a
ouvir para comparecer no Tribunal designado no outro Estado-Membro (requerido), via postal, por uma das formas acima indicadas na resposta a pergunta
8, consoante os casos. Esta possibilidade de notificagdo via postal esta prevista no artigo 14 do Regulamento (CE) N° 1393/2007 de 13/11/2007. Através da
notificagdo, a pessoa a ouvir € informada de que a sua comparéncia é voluntaria.

Quando o Tribunal portugués é o requerido, cabe ao Tribunal requerente notificar as pessoas a ouvir e informa-las de que a sua comparéncia é voluntaria.
Por acordo mutuo entre os Tribunais requerente e requerido, a notificagdo da pessoa a ouvir e a informagao de que a sua comparéncia € voluntaria, pode
ser feita pelo Tribunal do Estado-Membro requerido. Isto pode suceder na pratica, quer quando o Tribunal portugués é requerente, quer quando é requerido.
11 Quais s@o os procedimentos para verificagédo da identidade da pessoa a ouvir?

A hora da inquirigao, o funcionario judicial verifica a presenga da pessoa a inquirir e comunica-o ao Juiz que ira proceder & inquirido ou ao Tribunal
requerente quando seja este a realizar directamente a inquirigéo.

Quando a inquiricdo é levada a cabo pelo Juiz portugués, iniciada a diligéncia e antes de comegar o depoimento propriamente dito, tém lugar, pela ordem
seguinte: (i) o juramento do depoente, testemunha ou perito, prestado perante o Juiz; (ii) e o interrogatério preliminar para identificar a pessoa a ouvir, feito
pelo Juiz.

Cabe ao Juiz fazer o interrogatério preliminar, através do qual identifica a pessoa a ouvir, perguntando-lhe o seu nome, profissdo, morada, estado civil e
outras circunstancias que julgue necessarias para a identificar.

Adicionalmente, o Juiz pergunta a pessoa a ouvir se a mesma € parente, amigo ou inimigo de alguma das partes e se tem interesse directo ou indirecto na
causa, para avaliar a credibilidade do depoimento.

Se o Juiz verificar, durante o interrogatdrio preliminar, que uma testemunha ¢ inabil ou que a pessoa a inquirir ndo é aquela, ndo a admite a depor. Uma
testemunha é inabil quando, ndo estando interdita por anomalia psiquica, ndo tem capacidade natural (aptiddo fisica ou mental) para depor.

O interrogatério preliminar permite ainda ao Juiz verificar os seguintes casos em que, de acordo com o Cédigo de Processo Civil portugués, as testemunhas
ou as partes podem recusar-se a depor.

Podem recusar-se a depor como testemunhas (salvo nas acgdes que tenham por objecto verificar o nascimento ou o ébito dos filhos):

a) Os ascendentes nas causas dos descendentes e os adoptantes nas dos adoptados e vice-versa

b) O sogro ou a sogra nas causas do genro ou da nora e vice-versa

c) Qualquer dos cdnjuges, ou ex-conjuges, nas causas em que seja parte o outro conjuge ou ex-conjuge

d) Quem conviver, ou tiver convivido, em unido de facto em condi¢cdes andlogas as dos conjuges com alguma das partes na causa.

Incumbe ao Juiz advertir as pessoas mencionadas nas alineas que antecedem da faculdade que Ihes assiste de se recusarem a depor.



Devem escusar-se a depor como testemunhas os que estejam adstritos ao segredo profissional, ao segredo de funcionarios publicos ou ao segredo de
Estado, relativamente a factos abrangidos pelo sigilo. Neste caso, o Juiz verifica a legitimidade da escusa e se o julgar necessario, dispensa-os do dever de
sigilo.

As partes s6 podem depor sobre factos pessoais. Numa acgéo de natureza civel ndo é admissivel que o depoimento de parte incida sobre factos criminosos
ou torpes de que a parte seja arguida em processo penal.

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

De acordo com o direito nacional portugués:

Antes de comegar o depoimento, o Juiz adverte a pessoa a inquirir da importancia moral do juramento que vai prestar, do dever de ser fiel a verdade e das
sancdes aplicaveis as falsas declaragoes.

De seguida, o Juiz exige que o depoente preste o seguinte juramento: “Juro pela minha honra que hei-de dizer toda a verdade e so a verdade”.

A recusa a prestar juramento equivale a recusa a depor; tanto uma como outra sdo puniveis como desobediéncia quando injustificadas e desde que o Juiz
faga a cominacdo correspondente.

Durante a obtenc&o de provas colhidas directamente em Portugal mediante videoconferéncia, pelo Tribunal de outro Estado-Membro, nos termos do artigo
17 do Regulamento (CE) n°® 1206/2001 de 28/5/2001, o Tribunal do Estado-Membro requerente deve informar o Tribunal portugués (requerido) dos
seguintes elementos de identificagdo da pessoa que vai depor: nome, profissdo, morada, estado civil e outras circunstancias que julgue necessarias para a
identificar; a qualidade em que vai ser ouvida (e.g. parte, testemunha, perito, assessor técnico); a lingua em que se exprime; se € necessaria a nomeacao
de intérprete no Tribunal requerido.

Tais elementos mostram-se necessarios para que o Tribunal portugués (requerido) possa, por um lado diligenciar pela nomeagao de um intérprete, por
outro, verificar a presenca da pessoa a inquirir a hora designada para a videoconferéncia.

No entanto, como o Juiz portugués n&o intervém na diligéncia, o juramento deve ser prestado por videoconferéncia perante o Juiz do Tribunal do Estado-
Membro requerente. O mesmo se passa com o interrogatorio preliminar, se houver lugar a ele, e com as questdes da inabilidade, recusa ou escusa a depor,
que tém lugar sob a direc¢éo do Juiz do Tribunal requerente, nos termos da legislagéo processual civil do Estado-Membro requerente, conforme prevé o
artigo 17(6) do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigdo, se encarregar das instalages de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Ambos os Tribunais, requerente e requerido (uma vez identificado este pela autoridade central), devem estabelecer contacto directo para agendarem a
videoconferéncia e devem prever um dia para realizar um teste prévio.

Por razdes praticas, sempre que possivel, é preferivel realizar o teste previamente a notificagdo da testemunha, devendo para esse efeito ser prevista a
data do teste com uma antecedéncia suficiente para permitir a notificagdo atempada da testemunha.

No dia do teste e na data da audigéo por videoconferéncia, deve estar presente em cada um dos Tribunais, um técnico de informatica, de
telecomunicagdes, ou um funcionario judicial com conhecimentos adequados.

Em Portugal o IGFEJ (Instituto de Gest&o Financeira e Estruturas da Justiga) tem uma equipa disponivel dedicada as videoconferéncias nos Tribunais.

Por motivos organizacionais, sempre que possivel, a data do teste e a data da audigdo devem ser comunicadas ao IGFEJ com 3 dias de antecedéncia. Isto
a fim de permitir ao IGFEJ verificar se as condigdes técnicas necessarias a realizagéo da videoconferéncia estéo reunidas, intervir, de forma imediata, caso
surja alguma dificuldade de comunicagao entre os Tribunais e monitorizar os testes de videoconferéncia.

Agendamento de videoconferéncia noutro Estado-Membro a pedido do Tribunal portugués

O Tribunal portugués (requerente) deve solicitar previamente ao IGFEJ que crie as condi¢des técnicas necessarias a realizagao da videoconferéncia,
intervenha para superar alguma dificuldade de comunicagdo entre os Tribunais e monitorize os testes de videoconferéncia.

Para superar dificuldades técnicas, o Tribunal Portugués solicita ao Tribunal do Estado-Membro requerido que indique igualmente um responsavel do
servigo que assegura a videoconferéncia para monitorizar o teste e/ou prestar o auxilio técnico necessario em colaboragdo com os técnicos portugueses.
Quando os Tribunais portugueses séo requerentes, pedem frequentemente ajuda ao Ponto de Contacto de Portugal da RJE-Civil (Rede Judiciaria Europeia
em matéria civil e comercial), que nesse caso estabelece contactos directos com os Tribunais requeridos com o fim de agendar o teste e a

videoconferéncia. Quando lhe sédo transmitidas dificuldades técnicas, o Ponto de Contacto dirige-se directamente as equipas responsaveis pela
videoconferéncia em cada um dos Estados-Membros envolvidos, solicitando as ligagdes, informagdes ou ajustes técnicos necessarios, e informando os
tribunais envolvidos em conformidade. Isto permite ultrapassar a barreira linguistica e realizar com éxito a videoconferéncia.

Agendamento de videoconferéncia num Tribunal portugués a pedido de outro Estado-Membro

Em Portugal, a DGAJ (Direccdo-Geral da Administragao da Justica) é a autoridade central competente para receber e aceitar os pedidos feitos ao abrigo do
artigo 17 do Regulamento (CE) n° 1206/2001 de 28/5/2001, provenientes de outro Estado-Membro. Aceite o pedido, a DGAJ indica ao Tribunal do Estado-
Membro requerente qual sera o Tribunal portugués (requerido) onde tera lugar a videoconferéncia. Feita esta indicacdo, devem ser directamente acordadas
entre o Tribunais requerente e requerido as datas para realizar, primeiro, o teste, e depois a audigao por videoconferéncia.

A DGAJ, na qualidade de autoridade central, facilita os contactos directos entre os Tribunais requerente e requerido assim como o contacto com a equipa
de apoio a videoconferéncia do IGFEJ, a fim de superar dificuldades técnicas. Adicionalmente, o Ponto de Contacto de Portugal da RJE-Civil também pode
facilitar os contactos necessarios se isso lhe for solicitado.

Através dos contactos directos entre Tribunais é feito o agendamento da sala de videoconferéncia e sédo indicados os funcionarios que, respectivamente nos
Tribunais requerente e requerido, estabelecerdo as ligagdes técnicas e acompanharao a videoconferéncia. Em Portugal, em regra, a escolha recai sobre um
funcionario judicial com conhecimentos adequados, de preferéncia acompanhado do técnico de informatica afecto ao Tribunal portugués.

Quando a ligacéo de videoconferéncia é feita por IP, a mesma tem necessariamente de ser realizada a partir de Portugal. Para esse efeito, o Tribunal
portugués solicita previamente ao IGFEJ a abertura de comunicagéo para o exterior.

Em relagéo as videoconferéncias efectuadas por linha telefénica (ISDN), a ligacdo aos Tribunais portugueses pode ser feita a partir de tribunais de outros
Estados-Membros.

Sempre que surjam dificuldades técnicas, quer o técnico de informatica afecto ao Tribunal portugués quer um técnico do IGFEJ, podem prestar o apoio
necessario.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Ao fazer um pedido de videoconferéncia devem ser indicados no campo 12 do formulario | anexo ao Regulamento n® 1206/2001 de 28/5/200, ou em anexo
a esse formulario, os seguintes elementos.

1. Dados técnicos do equipamento de videoconferéncia utilizado pelo Tribunal requerente, nomeadamente:

Protocolo de comunicagéo utilizado (exemplo H.323, H.320)



Protocolos video (exemplo H.261, H.263 e H.264)

Protocolos de audio (exemplo G.711a, G.711u, G.722, G.729)

Protocolo de partilha de contetdos, caso seja necessaria [exemplo H.239 ou BFCP (SIP)]

Seguranca: H.235 e respectiva cifra suportada

Largura de banda maxima suportada

Equipamento standalone, MCU ou Gateway

Em caso de MCU ou Gateway, se tem IVR.

2. Dados de conexdo RDIS (ISDN) e/ou IP publico do tribunal.

3. Pedido de marcacéo de um teste de videoconferéncia previamente ao acto de producéo de prova.

4. Nome e contactos directos (telefone, fax e e-mail) da pessoa que dara apoio a videoconferéncia (um funcionario judicial de preferéncia acompanhado de
um técnico informatico ou de telecomunicagdes que dé apoio ao Tribunal).

5. Caso o Tribunal pretenda realizar a videoconferéncia via Skype (for Business), ha necessidade de ser criado um contacto. N&o existe restricdo de
comunicagao através do protocolo standard utilizado pelo Skype.

De todo o modo, deve ser sempre solicitado, com antecedéncia, um teste de ligagéo para aferir da necessidade de uma eventual intervencao técnica.
Quanto aos dados de comunicagéo utilizados na videoconferéncia, sdo os seguintes:

Protocolo de comunicagéo utilizado : H.323

Seguranga: H.235 AES

Largura de banda maxima suportada: 256kbps

Adverténcia

As informagdes constantes da presente ficha ndo vinculam o Ponto de Contacto da RJE-Civil, nem os tribunais ou outras entidades e autoridades. Também
ndo dispensam a leitura dos textos legais em vigor. Estdo sujeitas a actualizagdo regular e a interpretagéo evolutiva da jurisprudéncia.

Ultima atualizagao: 07/10/2019

A manutencéao da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Recolha de provas através de videoconferéncia - Roménia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconfer&ncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Sim. Neste caso, aplica-se a Lei n.° 189/2003 sobre assisténcia judiciaria internacional em matéria civil e comercial, mais especificamente o artigo 25.°, n.os
1e 3, eoartigo 35.°,n.° 3.

A autoridade judiciaria romena requerida pode ponderar a utilizagdo de um procedimento especial, mediante pedido da autoridade judiciaria requerente,
desde que tal ndo seja contrario a legislagcdo romena. O tribunal romeno informa a autoridade judiciaria requerente da data e do local do procedimento de
carta rogatéria e pode permitir a participacdo de magistrados estrangeiros. Ao abrigo do artigo 3.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho,
de 28 de maio de 2001, o Ministério da Justica cumpre os deveres relacionados com as decisdes sobre pedidos apresentados no ambito do artigo 17.° do
mesmo Regulamento.

A videoconferéncia deve ter lugar na presenga do juiz do tribunal distrital com competéncia jurisdicional no local onde as provas devem ser obtidas, com a
assisténcia de um intérprete, se necessario. O juiz deve verificar a identidade da pessoa a interrogar e deve assegurar o cumprimento dos principios
fundamentais da legislagao romena.

2 Ha restrigbes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao. O procedimento de carta rogatéria permite a audiéncia de testemunhas ou de outras pessoas envolvidas (artigo 17.° da Lei n.° 189/2003 sobre
assisténcia judiciaria internacional em matéria civil e comercial).

N&o obstante, ao abrigo do artigo 26.°, n.° 2, da Lei n.° 189/2003 sobre assisténcia judiciaria internacional em matéria civil e comercial, o procedimento de
carta rogatoria pode ser recusado caso a pessoa a ser interrogada nao possa testemunhar devido a eventuais interdigdes previstas na legislacdo romena
ou caso os documentos a serem transmitidos ou examinados n&o possam ser divulgados.

Além disso, ao abrigo dos artigos 315.°, 316.° e 317.° do Novo Codigo de Processo Civil, as seguintes pessoas ndo podem ser interrogadas na qualidade de
testemunhas: familiares e familiares por casamento até ao terceiro grau, inclusive, conjuges, ex-conjuges, noivos ou concubinos, pessoas que estejam em
relagdes hostis ou que tenham um interesse especifico em relagdo a uma das partes, pessoas declaradas incapazes e pessoas condenadas por perjurio.
Contudo, as partes podem concordar, expressa ou tacitamente, que as seguintes pessoas podem também interrogadas na qualidade de testemunhas:
familiares e familiares por casamento até ao terceiro grau, inclusive, conjuges, ex-conjuges, noivos ou concubinos ou pessoas que estejam em relagdes
hostis ou que tenham um interesse especifico em relacdo a uma das partes.

Nos processos judiciais relativos a parentesco, divércio e outras relagdes familiares, os familiares e familiares por casamento até ao terceiro grau, inclusive,
podem também ser interrogados, exceto os descendentes.

As seguintes pessoas estéo isentas de testemunhar:

1. Clérigos, médicos, farmacéuticos, advogados, notarios publicos, oficiais de justica, mediadores, parteiros e enfermeiros e quaisquer outros profissionais
obrigados por lei a confidencialidade ou ao segredo profissional sob factos de que tenham tomado conhecimento no local de trabalho ou no exercicio das
suas atividades profissionais, mesmo depois de terem cessado a sua atividade;

2. Juizes, procuradores e autoridades publicas, mesmo depois de terem cessado as suas atividades, relativamente a circunstancias sigilosas de que
tenham tomado conhecimento durante o seu mandato;

3. Pessoas cujas respostas sejam suscetiveis de expor os seus familiares e familiares por casamento até ao terceiro grau, inclusive, os seus conjuges, ex-
conjuges, noivos ou concubinos a sangéo penal ou a desprezo publico.

Estas pessoas, exceto os clérigos, podem, contudo, testemunhar se forem dispensadas da obrigagdo de confidencialidade ou de sigilo profissional pela
parte interessada em manter esse sigilo, salvo disposicéo legal em contrario. Os juizes, procuradores e autoridades publicas podem igualmente
testemunhar caso a autoridade ou instituicido com a qual trabalham ou trabalharam, consoante o caso, o autorize.

3 Quais sao as restricoes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?



Nao, ndo existem quaisquer limitagdes. De acordo com o artigo 17.° da Lei n.° 189/2003 sobre assisténcia judiciaria internacional em matéria civil e
comercial, o procedimento de carta rogatéria permite a audiéncia de testemunhas ou de outras pessoas envolvidas, a obtengdo de documentes, a
elaboragao de pareceres de peritos e a realizagdo de uma investigagao ou obtencéo de outros documentos ou informacdes necessarias para a resolugdo de
um processo especifico.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

N&o, ndo existem quaisquer limitagdes. Nao obstante, segundo os artigos 16.°, 261.°, n.° 1, e 314.° do Novo Cadigo de Processo Civil, as provas séo
obtidas pelo tribunal que julga o processo. Caso, por motivos objetivos, as provas apenas possam ser obtidas fora da localidade onde se situa o tribunal, é
possivel obter provas por meio do procedimento de carta rogatdria através de um tribunal do mesmo nivel, ou até inferior, caso ndo exista um tribunal do
mesmo nivel nessa localidade. O tribunal incumbido ao abrigo do procedimento de carta rogatéria obtém as provas na presencga das partes, ou até mesmo
na auséncia das mesmas, caso estas tenham sido notificadas legalmente, e tem os mesmos deveres que o tribunal que lhe remeteu o caso no que diz
respeito ao procedimento a seguir. Ao mesmo tempo, uma testemunha que, por motivo de doenga ou outro impedimento grave, ndo possa comparecer
perante o tribunal, podera ser ouvida onde se encontrar, sob reserva do procedimento de citagéo das partes.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Sim, é permitido ao abrigo do artigo 13.° da Lei n.° 304/2004 sobre a organizagao judiciaria, republicada.

6 Em que lingua se deve realizar a audi¢éo: (a) quando sdo apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obtengado de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) Em romeno.

b) Em romeno, porque o tribunal romeno requerido deve elaborar um auto da audiéncia que registe a data e o local da audiéncia, a identidade da pessoa
ouvida, informacgdes sobre o juramento prestado, as condigdes técnicas da audiéncia, etc.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audigéo e onde se devem encontrar?

O tribunal requerente é responsavel por disponibilizar intérpretes em conformidade com o artigo 27.° da Lei n.° 189/2003 sobre assisténcia judiciaria
internacional em matéria civil e comercial. Caso seja necessario, o tribunal romeno requerido pode facilitar o acesso a um intérprete da Roménia,
fornecendo uma lista de intérpretes ao tribunal requerente.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagéo a data da audigéo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Pelo menos um més e ndo mais de trés meses.

Neste caso, aplica-se a Lei n.° 189/2003 sobre assisténcia judiciaria internacional em matéria civil e comercial, mais especificamente o artigo 25.°, n.° 3. O
tribunal romeno informa a autoridade judiciaria requerente da data e do local do procedimento de carta rogatéria. De acordo com o artigo 261.°, n.° 4, do
Novo Codigo de Processo Civil, o tribunal incumbido ao abrigo do procedimento de carta rogatéria obtém as provas na presenga das partes, ou até mesmo
na sua auséncia caso estas tenham sido notificadas legalmente, e tem os mesmos deveres do tribunal que Ihe remeteu o caso no que diz respeito ao
procedimento a seguir.

Contudo, considerando que existem dois procedimentos nas relacdes com entidades estrangeiras (o procedimento de comunicacdo no decurso da
obtencéo de provas), consideramos que o prazo deve ser, na pratica, de pelo menos um més e ndo mais de trés meses, sob reserva das disposi¢des em
vigor sobre:

- o cumprimento do pedido de citagéo e de notificagéo previsto no Regulamento (CE) n.° 1393/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de
novembro de 2007, relativo a citag@o e a notificagdo dos atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-Membros (citagdo e
notificagdo de atos), e que revoga o Regulamento (CE) n.° 1348/2000 do Conselho; concretamente, deve incluir pelo menos o periodo de um més requerido
para o cumprimento efetivo do pedido de citagdo e notificagéo por correio com aviso de recegao;

- as obrigagdes do tribunal requerente de cumprimento dos pedidos do tribunal requerido relativamente a prestagao de informagdes adicionais ou ao
pagamento do avango/depdsito, etc., tal como é indicado no Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho, de 28 de maio de 2001, relativo a cooperacédo
entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obtengéo de provas em matéria civil ou comercial.

Os motivos sdo os relacionados com o prazo concedido para eventuais tradugdes de correspondéncia com o tribunal requerente ou com a testemunha e o
prazo concedido para o envio de correspondéncia para o estrangeiro, a elevada carga de trabalho e, ndo menos importante, o calendario de
videoconferéncia.

9 Quais sao os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os custos ndo podem ser estimados, uma vez que variam em fungéo da duracao e do pais. Devem ser saldados por transferéncia bancaria para a conta do
tribunal da relagéo, como segunda entidade de autorizagéo, ou para a conta do tribunal distrital, enquanto terceira entidade de autorizagdo. As despesas
incorridas com a ligagao por video, com a disponibilizagéo da ligagéo no Estado requerente, com a remuneragao dos intérpretes e com os subsidios pagos
a testemunhas e peritos, bem como as despesas incorridas com deslocag¢des para o Estado requerido, sdo reembolsadas pelo tribunal requerente
estrangeiro ao tribunal requerido romeno.

10 Quais s@o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigédo se
realizard numa base voluntaria?

A pessoa a ser interrogada deve ser citada e notificada também de acordo com as disposi¢des do Novo Cédigo de Processo Civil romeno. Esta pessoa
deve ser informada de que a audiéncia tera lugar numa base voluntaria por meio da notificagdo feita pelo tribunal romeno requerido, através da decisédo que
autoriza a obtencgéo de provas pelo tribunal requerente ou em qualquer outro ato.

De acordo com o artigo 261.°, n.° 4, do Novo Cdédigo de Processo Civil, o tribunal incumbido ao abrigo do procedimento de carta rogatéria obtém as provas
na presenga das partes, ou até mesmo na sua auséncia, caso tenham sido notificadas legalmente, e tem os mesmos deveres do tribunal que Ihe remeteu o
caso no que diz respeito ao procedimento a seguir.

11 Quais s@o os procedimentos para verificagédo da identidade da pessoa a ouvir?

De acordo com o artigo 318.° do Novo Cadigo de Processo Civil, antes de ouvir um depoimento, o presidente pede a testemunha que indique o seu apelido,
nome proprio, profissédo, morada e idade, se é familiar ou familiar por casamento de uma das partes e em que grau e se esta ao servigo de uma das partes.
Seguidamente, o presidente chama a atengéo da testemunha para o dever de prestar juramento e para o seu significado.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis & prestagédo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Ao abrigo dos artigos 319.° e 320.° do Novo Codigo de Processo Civil romeno, antes de ser ouvida, a testemunha presta o seguinte juramento: «Juro por
Deus que hei de dizer a verdade e que néo irei ocultar nada de que tenha conhecimento.»

A testemunha faz o juramento mantendo a méo sobre a cruz ou sobre a Biblia. A divindade invocada no juramento varia consoante a fé religiosa da
testemunha. As disposi¢gdes supramencionadas n&o se aplicam a testemunhas cuja religido néo seja uma religido crista.



Uma testemunha que ndo professe nenhuma religido fara o seguinte juramento: «Juro pela minha honra e consciéncia que hei de dizer a verdade e que ndo
irei ocultar nada de que tenha conhecimento.»

As testemunhas que ndo prestem juramento, por motivos de consciéncia ou de fé, deverao proferir as seguintes palavras perante o tribunal: «Comprometo-
me a dizer a verdade e a ndo ocultar nada de que tenha conhecimento.»

As pessoas mudas e surdas-mudas alfabetizadas prestam juramento transcrevendo o texto do juramento e assinando-o e as pessoas com deficiéncia
auditiva proferem o juramento verbalmente. As que forem analfabetas prestam juramento usando lingua gestual com a assisténcia de um intérprete.
Depois de a testemunha ter prestado juramento, o presidente chama a sua atengéo para o facto de cometer o crime de perjurio caso nao diga a verdade.
Tudo isto fica registado na declaragéo escrita.

As criangas com idade inferior a 14 anos e que ndo tenham capacidade para tomar decisdes a data da audiéncia podem ser ouvidas sem prestar juramento,
sem serem proibidas de o fazer, porém o tribunal chamara a sua atengéo para o facto de que devem dizer a verdade e tera em conta a sua posigao especial
ao julgar o seu depoimento.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigéo, se encarregar das instalages de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
As pessoas de contacto podem ser especialistas em informatica dos tribunais da relagéo, o secretéario do tribunal ou o juiz. Cerca de 144 dos 244 tribunais
tém equipamento de videoconferéncia. Cada um desses 144 tribunais dispde de 2 equipamentos de videoconferéncia.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Eslovénia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais séo os procedimentos ou as legislages nacionais aplicaveis?

A obtencéo de provas por videoconferéncia pode ser feita com a participagdo de um tribunal no Estado-Membro requerente ou diretamente por um tribunal
desse Estado-Membro. Em todas as matérias civis e comerciais, aplica-se o artigo 114.°-A do Coédigo de Processo Civil (Zakon o pravdnem postopku; a
seguir designado ZPP), que prevé que um tribunal pode, com o consentimento das partes, permitir que as partes e os seus representantes legais estejam
em locais diferentes durante a audiéncia e realizem as atividades processuais nesse local, desde que haja transmisséo de voz e imagem a partir do local
onde esta a ser realizada a audiéncia para o local ou locais onde as partes e os representantes estao localizados e vice-versa (videoconferéncia). Sob
reserva destas condi¢des, um tribunal pode decidir igualmente obter provas através da realizagdo de interrogatorios as partes e as testemunhas, bem como
obter provas junto de peritos.

2 Ha restrigbes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

A videoconferéncia pode ser usada para interrogar as partes e testemunhas, bem como para obter provas junto de um perito. As partes e os representantes
(por exemplo, advogados) podem realizar todas as atividades processuais por videoconferéncia.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

De um modo geral, as partes e os representantes legais podem realizar todas as atividades processuais a partir uma localizagédo remota. O ZPP limita a
possibilidade de obtengao de provas por videoconferéncia a provas que constam de uma lista exaustiva (interrogatério de partes e testemunhas, obtengéo
de provas junto de um perito). Por conseguinte, ndo é possivel utilizar a videoconferéncia para obter provas através da inspegao de um local ou do exame
de documentos.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

De um modo geral, as partes e os representantes legais podem realizar todas as atividades processuais a partir uma localizagédo remota. Ndo existem
quaisquer restrigdes quanto a localizagao da outra parte no exterior do tribunal.

5 E permitido gravar as audigbes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

O artigo 125.°-A do ZPP constitui a base juridica da gravagao de voz e imagem durante uma audiéncia. De acordo com esta disposigdo, um presidente do
senado pode ordenar a gravagdo de voz e imagem de uma audiéncia. Isto significa que o presidente do senado, perante o qual esta a ser conduzido o
processo, tem o direito discricionario de decidir se sera feita uma gravagao de voz e imagem da audiéncia. De acordo com o artigo 114.°-A, uma parte ndo
tem o direito de exigir que o tribunal autorize a realizagéo de videoconferéncia. A peticdo para a realizagao de videoconferéncia pode também ser
apresentada pelo tribunal, sendo, neste caso, necessario o consentimento das partes. Uma decisdo em que um tribunal ordene a realizagao de
videoconferéncia tera de ser proferida com antecedéncia suficiente em relagéo a audiéncia em questéo, tendo em conta o tempo necessario para os
preparativos técnicos, e as partes tém de ser informadas com antecedéncia suficiente sobre se tém ou ndo de comparecer em tribunal.

Desde 2011 que pelo menos uma sala de audiéncias em cada tribunal distrital (11 localizacdes) na Eslovénia dispde de todo o equipamento necessario
para a realizacéo de videoconferéncias e para a respetiva gravagao. E possivel gravar apenas a voz ou a imagem, ou ambas em simultaneo. Encontram-se
também disponiveis trés equipamentos moveis de videoconferéncia que os tribunais podem utilizar em tribunais locais ou outros. Uma vez que a
videoconferéncia é configurada através de um ponto de acesso central, todas as videoconferéncias podem ser gravadas por ordem de um juiz.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando sdo apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obtengdo de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos termos dos artigos 10.° a 12.° do Regulamento, podem ser realizados interrogatérios por um tribunal requerido, especificamente na lingua que é a
lingua oficial do tribunal (em esloveno e nas linguas das comunidades nacionais que séo usadas oficialmente pelos tribunais nas areas onde se encontram
estas comunidades nacionais, nomeadamente em italiano ou hiingaro) e, se necessario, através de tradugdo para a lingua que uma parte ou outro
participante no processo compreenda, quando sugerido por esta, ou caso o tribunal determine que a parte ou outro participante no processo nao
compreende esloveno.

De acordo com o artigo 17.° do Regulamento, o interrogatério é realizado diretamente pelo tribunal requerente. Nesse caso, o interrogatorio pode ser
realizado numa lingua estrangeira se for disponibilizada uma tradugéo adequada para a lingua compreendida pela parte ou pelos outros participantes no
processo.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢éo e onde se devem encontrar?

Caso sejam usados intérpretes judiciais, estes podem ser contactados pelo tribunal requerido ou pelo tribunal requerente (dependendo do acordo entre os
tribunais). Além disso, os intérpretes dos tribunais podem estar no tribunal requerido ou no tribunal requerente, ou ainda num local diferente.



Na pratica, os intérpretes judiciais encontram-se no mesmo local que a pessoa que precisa dos seus servigos, nomeadamente no tribunal requerido, caso o
tribunal que requereu o interrogatdrio o realize na sua lingua, de acordo com o artigo 17.° do Regulamento, ou no tribunal requerente, caso o interrogatério
seja realizado pelo tribunal requerido, de acordo com os artigos 10.° a 12.° do Regulamento.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audigéo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagédo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Uma pessoa que va ser interrogada deve ser citada e notificada, pessoalmente e por escrito, para comparecer perante o tribunal. A citagdo e notificagdo
incluem, nomeadamente, a data, a hora e o local onde a pessoa sera interrogada. As testemunhas com idade avangada, doenga ou incapacidade fisica
grave podem ser interrogadas nas suas casas. O Cédigo de Processo Civil ndo determina o prazo de antecedéncia para a citagdo e notificagéo das
testemunhas; porém, as partes devem dispor de tempo suficiente para se prepararem para a audiéncia — pelo menos 15 dias a contar da data de citagdo e
notificagdo para a audiéncia. Este limite de tempo ndo se aplica quando uma pessoa é citada como testemunha.

9 Quais sdo os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

De acordo com o artigo 153.° do ZPP, uma parte que solicite a obtengéo de provas devera proceder ao depdsito do valor de cobertura dos custos incorridos
na obtengdo das provas. Caso a obtengao das provas seja proposta por ambas as partes, o tribunal pode decidir que ambas as partes devem depositar
uma percentagem igual desse valor. Os custos sdo reembolsados de acordo com o resultado do processo.

Na Republica da Eslovénia, a videoconferéncia é gratuita.

10 Quais s3o os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigao se
realizard numa base voluntaria?

O ZPP néo prevé condi¢des adicionais.

11 Quais s&o os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

Antes de as testemunhas serem interrogadas, é-lhes perguntado o seu nome e apelido, o nome do pai, profissdo, endereco, local de nascimento, idade e
relagdo com as partes (terceiro paragrafo do artigo 238.° do ZPP).

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagdo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

O ZPP nao dispde sobre a prestacédo de juramento. Nos termos do artigo 238.°, o tribunal adverte as testemunhas, antes de iniciar o interrogatério, de que
estas devem dizer a verdade e ndo devem ocultar quaisquer informacdes, sendo de seguida advertidas para as consequéncias de prestar falso testemunho.
13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, ho dia da audigado, se encarregar das instalagoes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
O ZPP nao contém nenhuma disposigao nesta matéria.

Na pratica, pelo menos uma semana antes da realizagdo de uma videoconferéncia, a ligagéo é testada para verificar se funciona e se é de qualidade
satisfatdria, bem como para corrigir eventuais deficiéncias. Deste modo, é possivel assegurar que o técnico que esta presente durante a audiéncia
consegue operar o equipamento de videoconferéncia sem dificuldades, uma vez que os testes terdo sido realizados antecipadamente. Os tribunais, no
proprio pedido ou posteriormente, trocam os dados de contacto das pessoas que serdo responsaveis pelos aspetos técnicos da videoconferéncia. .

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

O ZPP nao contém nenhuma disposigao nesta matéria.

Na pratica, o tribunal requerente envia ao tribunal requerido, juntamente com o pedido, um formulario com todas as informagdes técnicas sobre o sistema
de videoconferéncia e os dados de contacto do especialista que sera responsavel pelos aspetos técnicos da videoconferéncia. Ambos os tribunais
necessitam de informagdes sobre os sistemas de videoconferéncia, o tipo de ligacédo (ISDN, IP), a velocidade da ligagdo, o enderego (numero de telefone),
a lingua a ser usada no teste, a data e hora do teste, qualquer diferenca de fuso horario e os dados de contacto do técnico responsavel.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Eslovaquia
1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconfer&ncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um

tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Apesar de a legislagdo eslovaca néo conter regras especificas que permitam a obtencao de provas com a participagao de um tribunal do Estado-Membro
requerente, néo existem disposi¢cdes que o impegcam. De acordo com as regras processuais, os tribunais obtém provas em audiéncia e também, se viavel,
fora das audiéncias (artigo 122.° do Cédigo de Processo Civil (Obciansky sudny poriadok)). Com o consentimento das partes, o tribunal pode realizar uma
audiéncia oral por videoconferéncia ou outra tecnologia de comunicagao (artigo 116.°, n.° 6, do Cédigo de Processo Civil). Em principio, as partes tém o
direito de estar presentes durante a obtencéo de provas.

Nao existem procedimentos especificos para a obtencédo de provas por videoconferéncia (além dos descritos acima). Por conseguinte, apenas se aplicam o
Regulamento sobre a Obtengéo de Provas (Nariadenie o vykone dékazu), o Cédigo de Processo Civil e as Regras Administrativas e de Secretariado para
os Tribunais (Spravovaci a kancelarsky poriadok pre sudy) (em 2015, o Decreto do Ministério da Justica eslovaco n.° 543, de 11 de novembro de 2005,
sobre as Regras Administrativas e de Secretariado para os tribunais distritais (okresné sudy), os tribunais regionais (krajské sudy), o tribunal especial (
Specialny sud) e os tribunais militares (vojenské sudy)).

Todas as demais questdes devem ser resolvidas por acordo entre os tribunais em questdo, com o auxilio da RJE.

2 HA restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao existem quaisquer restricdes na legislagao eslovaca sobre o tipo de pessoa que pode ser interrogada por videoconferéncia. Nos termos do artigo 125.°
do Codigo de Processo Civil, todos os meios que possam ser usados para determinar os factos num processo podem ser usados como prova. Podem ser
interrogados, concretamente, partes, testemunhas e peritos.

Nos termos do artigo 124.° do Cédigo de Processo Civil, a obrigacdo de manter em sigilo informagdes confidenciais deve ser observada durante a obtengdo
de provas.

Nos termos do artigo 100.°, n.° 3, se um tribunal decidir ter em consideracéo a opinido de um menor, a opinido sera obtida através do representante da
crianga ou da autoridade relevante encarregue do bem-estar e da protegéo legal da crianca e do seu cuidado ou através de interrogatério do menor, mesmo
que os pais da crianga nao estejam presentes. Eventuais restrigbes especificas aplicaveis dependerao claramente da idade da crianga e do método
selecionado pelo tribunal para o interrogatério.



3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nenhuma, além das restricdes associadas a propria natureza da videoconferéncia (o facto de ser impossivel realizar buscas por videoconferéncia, etc.).

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

As provas séo habitualmente obtidas numa audiéncia (artigo 122.° do Cadigo de Processo Civil) e as audiéncias tém habitualmente lugar num tribunal
(artigo 25.°, em conjunto com o artigo 35.° das Regras Administrativas e de Secretariado dos Tribunais). Por motivos técnicos, seria dificil realizar uma
entrevista noutro local.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

O equipamento de videoconferéncia permite também gravar as videoconferéncias. Ndo obstante, nos termos do artigo 116.°, n.° 6, do Codigo de Processo
Civil, uma audiéncia oral através de videoconferéncia apenas pode ser realizada com o consentimento das partes. Sem o consentimento das partes,
aplicam-se as disposigdes gerais do artigo 44.°-A do Cdédigo de Processo Civil, segundo o qual uma audiéncia pode também ser gravada usando
equipamento de gravagéo de som. Esta gravacdo de som é armazenada num suporte de dados, que faz parte do processo.

6 Em que lingua se deve realizar a audigéo: (a) quando s&o apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando héa obteng&o de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Esta questdo ndo diz respeito especificamente a obtengao de provas no estrangeiro ou através de videoconferéncia. Segundo as regras gerais, as
audiéncias em tribunais eslovacos tém sempre lugar na lingua oficial, recorrendo-se, se necessario, aos servigos de intérpretes.

Caso um tribunal esteja envolvido numa obtengéo de provas, espera-se que o tribunal que recebe o pedido realize a audiéncia e que as provas sejam assim
obtidas na lingua desse tribunal. Se um tribunal obtiver provas diretamente em conformidade com o artigo 17.°, fa-lo-a na sua prépria lingua.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibiliza-los em ambos os tipos de audigéo e onde se devem encontrar?

A legislacdo eslovaca nédo contém quaisquer disposi¢des sobre esta matéria. Sdo disponibilizados intérpretes numa base ad hoc mediante acordo entre os
tribunais em causa.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente a hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagdo a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

A legislagao eslovaca ndo contém quaisquer disposi¢des especificas que regulamentem estas matérias. Aplicam-se as regras gerais sobre a realizagdo de
audiéncias e sobre a citagdo e notificagdo das testemunhas e das partes. Habitualmente, os tribunais obtém provas em audiéncias (artigo 122.° do Coédigo
de Processo Civil) e as citagdes e notificagdes de um tribunal devem ser feitas com antecedéncia suficiente que permita cumprir o prazo legal de
preparagdo de uma audiéncia em tribunal (artigo 46/3 das Regras Administrativas e de Secretariado para Tribunais), que é «geralmente de, pelo menos,
cinco dias antes da data na qual tera lugar a audiéncia» (artigo 115.2, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil).

9 Quais sao os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Os tribunais eslovacos nao cobram pela realizagéo de videoconferéncia.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigéo se
realizard numa base voluntaria?

A legislacado eslovaca ndo contém quaisquer disposicdes especificas que regulamentem estas matérias. De um modo geral, um tribunal deve instruir uma
pessoa acerca dos seus direitos e obrigagdes processuais no inicio de uma audiéncia. Isto ndo se aplica caso essas pessoas sejam representadas por um
advogado (advokat). (Artigo 5.° das Regras do Processo Civil).

11 Quais sdo os procedimentos para verificagéo da identidade da pessoa a ouvir?

A legislacdo eslovaca ndo contém quaisquer disposigdes especificas que regulamentem estas matérias. O procedimento especifico sera decidido por
acordo ad hoc entre os tribunais pertinentes. Aplicam-se, evidentemente, as disposicdes gerais sobre a verificacdo da identidade da pessoa sob
interrogatdrio. Estas disposicdes determinam que, no inicio de uma audiéncia, tem de ser determinada a identidade de uma testemunha, bem como
quaisquer circunstancias que possam ter impacto na credibilidade da testemunha (relages familiares, etc., artigo 126.°, n.° 2, do Cddigo de Processo Civil).
12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagdo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

A legislacdo eslovaca apenas contém disposigdes especificas que regem estas questdes em processo penal e ndo em processo civil.

Todavia, nos termos do artigo 126.°, n.° 2, do Cdédigo de Processo Civil, os tribunais instruem as testemunhas, no inicio de cada audiéncia, acerca do
significado das suas declaragdes e dos seus direitos e obrigagdes (dizer a verdade e n&o ocultar informagdes), bem como acerca das consequéncias penais
do perjurio. Convém notar que esta disposicéo legal (perjurio) ndo se aplica as partes nos processos.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audig&do, se encarregar das instalagées de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Todos os tribunais eslovacos tém um administrador a quem pode ser solicitado que programe o teste da ligagéo por video, planeie a data da audiéncia, etc.
O administrador tem formagao na operacgéo de equipamentos de videoconferéncia. Caso surjam problemas, o administrador pode contactar o técnico do
tribunal e fazer com que este esteja presente no dia da audiéncia.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Tém de ser obtidas as informagdes técnicas necessarias para estabelecer a ligacdo ao equipamento do tribunal requerente.
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Recolha de provas através de videoconferéncia - Finlandia

1 E possivel a obtengéo de provas através de videoconferéncia com a participag&o de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais sdo os procedimentos ou as legislagdes nacionais aplicaveis?

Sao possiveis ambos os procedimentos. Um pedido deve indicar claramente a que procedimento se refere o tribunal requerente.

Nos casos em que os pedidos sejam feitos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.° do Regulamento, aplicam-se a audiéncia as disposi¢des do Cédigo de Processo
Penal relativas a apresentacado de provas.

2 Ha restrigdes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Nao existem quaisquer restricdes em processos do foro civil ou comercial. Os peritos e as partes também podem ser interrogados por videoconferéncia.

3 Quais sdo as restricdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nenhuma.

4 Ha restrigdes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?



N&o.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

A gravacao das audiéncias por videoconferéncia nédo é proibida, porém o equipamento necessario ndo esta disponivel em todos os tribunais. Deve ser feita
uma consulta em separado para este fim aquando da apresentacédo do pedido.

6 Em que lingua se deve realizar a audigdo: (a) quando s&do apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando ha obteng&do de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nos casos em que os pedidos sejam feitos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, a audiéncia é realizada em finlandés ou sueco. No caso de uma audiéncia
direta ao abrigo do artigo 17.°, o tribunal requerente seleciona a lingua a ser usada.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsavel por disponibiliza-los em ambos os tipos de audi¢édo e onde se devem encontrar?

Nos casos em que os pedidos séo feitos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, a disponibilizagéo e localizagéo de intérpretes € uma questao a ser acordada
entre o tribunal requerente e o tribunal requerido. Nos casos em que os pedidos sejam feitos ao abrigo do artigo 17.°, o tribunal requerente é responsavel
por obter intérpretes e decidir quanto ao local onde estes devem estar presentes.

8 Que procedimento é aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente & hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagao a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

Nos casos em que os pedidos sejam feitos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, o tribunal requerido envia uma notificagao escrita a pessoa a ser interrogada.
Idealmente, a notificagdo deve ser feita pelo menos duas a trés semanas antes da data da audiéncia. Nos casos em que os pedidos sejam feitos ao abrigo
do artigo 17.°, o tribunal requerente é responsavel pela notificagéo e por fazer os preparativos necessarios.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Quando uma pessoa € interrogada ao abrigo dos artigos 10.° a 12.° do Regulamento num tribunal equipado com video, a utilizagdo de equipamento de
videoconferéncia ndo gera habitualmente custos separados. Quando uma pessoa ¢ interrogada ao abrigo do artigo 17.° num local que n&o seja um tribunal,
o tribunal requerente assume responsabilidade pelos custos da videoconferéncia.

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigdo se
realizara numa base voluntaria?

Um tribunal que tenha apresentado um pedido ao abrigo do artigo 17.°, n.° 2, do Regulamento deve informar a pessoa em questdo de que a obtengdo de
provas € realizada numa base voluntaria.

11 Quais s@o os procedimentos para verificacéo da identidade da pessoa a ouvir?

Nos casos em que sejam feitos pedidos ao abrigo dos artigos 10.° a 12.°, o tribunal requerido determina a identidade da pessoa a ser interrogada e verifica-
a, se necessario, consultando o bilhete de identidade ou o passaporte da pessoa. Nos casos em que os pedidos sejam feitos ao abrigo do artigo 17.°, o
tribunal requerente tera de verificar a identidade da pessoa a ser interrogada.

12 Quais s@o os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

Nao se aplicam requisitos especificos & prestagdo de juramento durante a obtengao direta de provas ao abrigo do artigo 17.°. E feito um juramento de
acordo com a legislaga@o que rege o tribunal que vai interrogar a testemunha.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audigédo, se encarregar das instalagdes de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
O tribunal requerido comunica o nome dessa pessoa de contacto.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

— ldealmente, o tribunal requerente deve fornecer os nomes das pessoas de contacto para questdes de preparativos técnicos e questdes (legais)
especificas do processo.

— O pedido deve conter informagdes de contacto (enderegos de correio eletronico e/ou nimeros de telefone) das pessoas de contacto que lhes permitam
serem contactadas mesmo durante a audiéncia em tribunal, caso se verifiquem problemas com a ligacéo por video ou problemas semelhantes.

— Caso os Estados estejam em fusos horarios diferentes, o pedido deve especificar se as horas mencionadas dizem respeito ao fuso horario do Estado
requerente ou do Estado requerido.
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1 E possivel a obtenggo de provas através de videoconferéncia com a participagéo de um tribunal do Estado-Membro requerente ou directamente por um
tribunal desse Estado-Membro? Em caso afirmativo, quais s&o os procedimentos ou as legislages nacionais aplicaveis?

Sim, a obtengdo de provas por videoconferéncia pode ser feita com a participagdo de um tribunal no Estado-Membro requerente ou diretamente por um
tribunal desse Estado-Membro.

Ao abrigo do artigo 5.° da Lei (2003-493) sobre o Regulamento (CE) relativo a obtengéo de provas em matéria civil ou comercial («Regulamento Obtencao
de Provas»), as provas devem ser obtidas pelos tribunais distritais (tingsrétter); devem aplicar-se as normas relativas a obtengao de provas fora da
audiéncia principal, previstas nos artigos 8.° a 11.° (capitulo 35) do Cédigo de Processo Penal (réttegangsbalken), salvo disposigao do regulamento em
contrario.

E necessario ter em conta que, nos casos em que o Regulamento Obtencao de Provas nao seja aplicavel, existem disposigdes noutras leis, por ex., a Lei
(1946-816) sobre a obtengéo de provas para um tribunal estrangeiro.

2 Ha restrigbes quanto ao tipo de pessoas que podem ser ouvidas por videoconferéncia? Por exemplo, esta possibilidade destina se apenas as
testemunhas ou podem ser ouvidas da mesma forma outras pessoas, como peritos ou as partes?

Qualquer parte que tenha de ser interrogada num processo pode ser interrogada por videoconferéncia.

3 Quais sdo as restrigdes existentes, se as houver, quanto ao tipo de provas que podem ser obtidas através de videoconferéncia?

Nao foram impostas quaisquer restrigbes especificas.

4 Ha restrigbes relativas ao local onde a pessoa pode ser ouvida através de videoconferéncia, ou seja, o procedimento tem de ter lugar no tribunal?

A recolha de provas é realizada pelos tribunais distritais. De resto, ndo foram impostas quaisquer restricbes especificas.

5 E permitido gravar as audigdes através de videoconferéncia e, em caso afirmativo, existem instalagdes para o efeito?

Sim, é permitido e existem instalagdes disponiveis.



6 Em que lingua se deve realizar a audi¢éo: (a) quando sdo apresentados pedidos nos termos dos artigos 10.° a 12.° e (b) quando hé obtengado de provas
directamente, nos termos do artigo 17.°?

a) A audiéncia deve ser conduzida em sueco, porém o tribunal podera utilizar um intérprete.

b) Depende das regras do Estado requerente.

7 Havendo necessidade de intérpretes, quem é responsével por disponibilizad-los em ambos os tipos de audigéo e onde se devem encontrar?

Caso um interrogatério tenha lugar na Suécia, compete ao tribunal sueco decidir quanto a utilizagdo de intérpretes.

8 Que procedimento & aplicavel as diligéncias para a audi¢éo e para notificar a pessoa a ser ouvida relativamente & hora e local da mesma? Com quanto
tempo de antecedéncia em relagao a data da audigdo deve a pessoa ser notificada para se considerar que foi suficientemente notificada?

O tribunal requerido procede a citagéo da pessoa a ser interrogada. A citacdo especifica a hora e o local. Nao existem quaisquer requisitos regulamentares
quanto ao tempo a conceder aquando da decisao da data da audiéncia.

9 Quais s&o os custos da videoconferéncia e como devem ser pagos?

Caso o tribunal sueco o solicite, o tribunal requerente deve suportar o custo dos peritos e intérpretes, os custos decorrentes do pedido de execugao
segundo um procedimento especial e o custo da tecnologia de comunicacéo, tal como a videoconferéncia e a teleconferéncia (cf. artigo 18.°, n.° 2, e artigo
10.%, n.os 3 e 4, do Regulamento Obtenc¢ao de Provas).

10 Quais sdo os requisitos, se os houver, para garantir que a pessoa ouvida directamente pelo tribunal requerente foi informada de que a audigdo se
realizara numa base voluntaria?

Compete ao tribunal requerente informar a pessoa visada de que a obtencéo de provas de acordo com o artigo 17.° do Regulamento Obtencédo de Provas é
voluntaria.

11 Quais s@o os procedimentos para verificacéo da identidade da pessoa a ouvir?

Nao existe qualquer procedimento especificamente regulamentado de verificacdo da identidade a este respeito.

12 Quais sdo os requisitos aplicaveis a prestagéo de juramento e que informagdes deve o tribunal requerente prestar quando for necessario um juramento
durante a obtengdo de provas directamente, nos termos do artigo 17.°?

De um modo geral, aplicam-se as regras nacionais relativas a juramentos, ndo tendo sido previstas condi¢des ou informacdes especificas para a aplicagdo
do artigo 17.°.

13 Que diligéncias existem para garantir que se encontra uma pessoa de contacto no local da videoconferéncia, com quem o tribunal requerente pode
estabelecer contacto, e uma pessoa disponivel para, no dia da audig&o, se encarregar das instalages de videoconferéncia e resolver problemas técnicos?
Encontram-se disponiveis, em todos os tribunais, funcionarios capazes de operar os equipamentos de videoconferéncia.

14 Sendo caso disso, que informagdes adicionais deve o tribunal requerente fornecer?

Nao sdo habitualmente necessarias informagdes adicionais.
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